
Ata da 9ª Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do CRT, em 6 de março de 2023.

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 9ª (nona) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2023.

Aos 6 (seis) dias do mês de março do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta minutos),
verifiado o quórum regimentam estabeemeiido no art. 10 da Portaria de no 463/2022 – RICRT//
CE, foi abeerta a 9ª (nona) Sessão Ordinária da 3a Câmara de Jumgamento do Consemho de Re-
iursos T/ribeutários do Estado do Ceará, sobe a Presidêniia da Dra. Antônia Hemena T/eixeira Go-
mes. Presentes à Sessão os Consemheiros: José Augusto T/eixeira, Lúiia de Fátma Dantas Mu-
niz, Caromine Brito de Lima Azevedo, Mikaem Pinheiro de Omiveira, José Ernane Santos e Rai-
mundo Feitosa Carvamho Gomes. Presente à sessão o Proiurador do Estado Dr. André Gusta-
vo Carreiro Pereira. Presente, ainda, seiretariando os trabeamhos, a Seiretária Wmádia Maria
de  Omiveira  Ameniar.  Foram  aprovadas  as  resomuções  referentes  aos  proiessos  de  no
1/0590/2021, 1/0591/2021, 1/0715/2016, 1/0284/2014 e 1/0289/2014 da rematoria do ion-
semheiro Mikaem Pinheiro de Omiveira e os despaihos de eniaminhamento à Períiia referente
aos proiessos de no 1/1562/2017 e 1/1563/2017 respeitvamente da rematoria das ionse-
mheiras Lúiia de Fátma Dantas Muniz e Caromine Brito de Lima Azevedo. PROCESSO DE RE-
CURSO Nº: 1/1321/2015 - A.I.: 1/20150532 – RECORRENTE: SANT GOBAIN DO BRASIL PRO-
DUTOS INDUSTRIAIS E P/ CONSTRUÇÃO LTDA - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE
1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ AUGUSTO TEIXEIRA - Decisão:  A 3ª Câmara
de Jumgamento do Consemho de Reiursos T/ribeutários resomve, por unanimidade de votos, io-
nheier do reiurso, posto que tempestvo e deiidir da seguinte forma: 1. por unanimidade de
votos, eximuir do mevantamento as notas fsiais referentes a operações de transferêniias, as
quais não foram ionsideradas pemo autuante, aiatando os vamores ionstantes no maudo periii-
am aiostado às fs. 229 dos autos;  2. por maioria de votos, afastar o pedido de perícia para
verifiar possíveis erros no mevantamento deiorrentes de inionsistêniias sistêmiias quando
de sua esirituração fsiam, ionsiderando que a parte não apresentou emementos sufiientes à
iomprovação de que os registros por eme feitos na EFD não refeta a reamidade das suas ope-
rações. Some-se a isso o fato de que os emementos ionstantes nos autos são sufiientes para
formar ionveniimento.  3. por maioria de votos,  afastar também o pedido de perícia para
averiguação quanto aos perientuais utmizados pema fsiamização em remação ao produto ion-
sumido no proiesso produtvo, ionsiderando que existe previsão megam para a metodomogia
de iámiumo do perientuam mevantado pema fsiamização. Ademais, o agente do Fisio utmizou-se
dos dados informados no Livro de Controme de Produção do iontribeuinte para o iámiumo do
perientuam apmiiado. O Consemheiro Mikaem Pinheiro de Omiveira manifestou-se pemo eniami-
nhamento dos autos à Cémuma de Períiias, nos termos do pedido da parte. 4. no mérito, por
unanimidade de votos, deiide modificar a decisão singuloar de proiedêniia da aiusação para
a parciao procedência, aiatando os vamores ionstantes no maudo periiiam de fs. 229 dos autos,
eximuindo do mevantamento os vamores referentes às operações de transferêniia, reduzindo o
vamor do irédito mançado para R$ 53.187,74, apmiiando a penamidade iapitumada no art. 123,
III, “be” da Lei nº 12.670/96, iom redação dada pema Lei nº 13.418/03. Deiisão nos termos do
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voto do ionsemheiro remator e em ionsonâniia iom a manifestação do representante da Pro-
iuradoria Geram do Estado e do Pareier da Assessoria Proiessuam T/ribeutária. Presente à ses-
são para sustentação oram, o representante megam da parte, Dr. Mariio Augusto Athayde Gene-
roso. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/1292/2019 - A.I.: 1/201900320 – RECORRENTE: J. REIS
AVÍCOLA - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELA-
TOR: JOSÉ ERNANE SANTOS - Decisão: A 3ª Câmara de Jumgamento do Consemho de Reiursos
T/ribeutários, por unanimidade de votos, resomve ionheier do reiurso, posto que tempestvo.
Após as disiussões, iom esteio no art. 14, XII da Portaria de nº 463/22, a Presidente sobres-
toul o jumgamento do proiesso, dando um prazo de 20 (vinte) dias úteis, a iontar da intma-
ção, para que a reiorrente identfque os itens e apresente emementos iomprobeatórios tais
iomo, iontratos de aquisição, projetos de ionstrução, registros fotográfios, maudo téiniio,
registros no CIAP,  ou quaisquer emementos iapazes de iomprovar a destnação dos beens
identfiados por ema iomo de seu atvo imobeimizado. O representante da Proiuradoria Geram
do Estado manifestou-se favorávem ao soberestamento para os fns desiritos. O representante
megam da parte, apesar de megammente intmado via DT/-e, não iompareieu à sessão. PROCES-
SO DE RECURSO Nº: 1/5451/2017 - A.I.: 1/201714479 – RECORRENTE: SODEXO DO BRASIL
COMERCIAL S.A. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO
RELATOR: RAIMUNDO FEITOSA CARVALHO GOMES - Decisão: A 3ª Câmara de Jumgamento
do Consemho de Reiursos T/ribeutários resomve: 1. por unanimidade de votos, ionheier do re-
iurso ordinário, visto que tempestvo;  2. Por unanimidade de votos  não acatar as retfica-
ções na EFD feitas pemo iontribeuinte, ionsiderando que foram efetuadas após o iníiio da
ação fsiam.  3. Por unanimidade de votos,  afastar o argumento de  caráter confiscattrio da
penamidade apmiiada, iom esteio na Súmuma 11 do CONAT/ e no art. 62 da Lei nº 18.185/22,
tendo em vista que não iompete a este órgão de jumgamento apreiiar a ionsttuiionamidade
de ato normatvo. 3. no mérito, por maioria de votos, modifiar a deiisão proferida em ins-
tâniia singumar de proiedêniia da aiusação, deiidindo pema parciao procedência, aiatando os
vamores ionstantes no maudo periiiam de fs 95-100, dos autos, excoulindo do mevantamento as
notas fsiais reiusadas de reiebeimento pemo destnatário e esirituradas no Livro Razão, ado-
tando a nova bease de iámiumo mevantada pema períiia no vamor de R$ 317.854,36, apmiiando a
penamidade iapitumada no art. 123, VIII, “L” da Lei nº 12.670/96. Votos iontrários os das ion-
semheiras Lúiia de Fátma Dantas Muniz e Caromine Brito de Lima Azevedo, que se manifesta-
ram pema apmiiação do art. 126, iaput para as operações não registradas nos mivros iontábeeis
e do parágrafo úniio do referido artgo para as operações registradas, em ionsonâniia iom a
manifestação do representante da Proiuradoria Geram do Estado. O representante megam da
parte, apesar de regumarmente intmado via DT/-e, não iompareieu à sessão.  PROCESSO DE
RECURSO Nº: 1/2503/2016 - A.I.: 1/201611404 – RECORRENTE: NELSON WENDT CIA LTDA.
- RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRA RELATORA: LÚ-
CIA DE FÁTIMA DANTAS MUNIZ – Decisão: A 3ª Câmara de Jumgamento do Consemho de Re-
iursos T/ribeutários resomve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso, posto que tem-
pestvo. Por oiasião das disiussões aieria do mérito, por unanimidade de votos, iom esteio
no § 3º do art. 80 dA Lei nº 18.185/22, a Câmara deiide ionverter o iurso do jumgamento em
dioigência fiscao para que o agente autuante retre do mevantamento as notas fsiais que fo-
ram emitdas para o iontribeuinte nos meses de novembero e dezembero de 2011,  mas só
adentraram no seu estabeemeiimento no exeriíiio de 2012. Deiisão nos termos do voto da
ionsemheira rematora e em ionsonâniia iom a manifestação do representante da Proiurado-
ria Geram do Estado. O representante megam da parte, apesar de regumarmente intmado via DT/-
e, não iompareieu a sessão. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/2501/2016 - A.I.: 1/201611406
– RECORRENTE: NELSON WENDT CIA LTDA – RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª
INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: MIKAEL PINHEIRO DE OLIVEIRA – Decisão:  A 3ª Câ-
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mara de Jumgamento do Consemho de Reiursos T/ribeutários resomve, por unanimidade de votos,
ionheier do reiurso, posto que tempestvo. Por oiasião das disiussões aieria do  mérito,
por unanimidade de votos, iom esteio no § 3º do art. 80 da Lei nº 18.185/22, a Câmara deii -
de ionverter o iurso do jumgamento em dioigência fiscao para que o agente autuante retre do
mevantamento as notas fsiais que foram emitdas para o iontribeuinte nos meses de novem-
bero e dezembero de 2012 mas só adentraram no seu estabeemeiimento no exeriíiio de 2013 e
inimua as notas fsiais que foram emitdas para o iontribeuinte nos meses de novembero e de-
zembero de 2011, mas só adentraram no seu estabeemeiimento no exeriíiio de 2012. Deiisão
nos termos do voto do ionsemheiro remator e em ionsonâniia iom a manifestação do repre-
sentante da Proiuradoria Geram do Estado. Nada mais havendo a tratar, a Sra. Presidente deu
por enierrados os trabeamhos, tendo antes ionvoiado os memberos da Câmara para partiipa-
rem da 10ª (déiima) Sessão de Jumgamento a ser reamizada no dia 7 (sete) do mês de março
do iorrente ano, às 13 (treze) horas e 30 (trinta) minutos. E para ionstar, eu, Wmádia Maria
de Omiveira Ameniar, Seiretária da 3ª Câmara, mavrei a presente ata que vai por mim subesirita
e assinada pema Presidente da Câmara de Jumgamento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                       Secretária da 3ª Câmara  
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 10ª (décima) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2023.

Aos 7 (sete) dias do mês de março do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta minutos),
verifiado o quórum regimentaª estabeeªeiido no art. 10 da Portaria de no 463/2022 – RICRT//
CE, foi abeerta a 10ª (déiima) Sessão Ordinária da 3a Câmara de Juªgamento do Conseªho de
Reiursos T/ribeutários do Estado do Ceará, sobe a Presidêniia da Dra. Antônia Heªena T/eixeira
Gomes. Presentes à Sessão os Conseªheiros: José Augusto T/eixeira, Lúiia de Fátma Dantas
Muniz, Caroªine Brito de Lima Azevedo, Mikaeª Pinheiro de Oªiveira, José Ernane Santos e Rai-
mundo Feitosa Carvaªho Gomes. Presente à sessão o Proiurador do Estado Dr. André Gusta-
vo Carreiro Pereira. Presente, ainda, seiretariando os trabeaªhos, a Seiretária Wªádia Maria
de Oªiveira Aªeniar. Foi aprovada a ata da 9ª (nona) sessão ordinária da 3ª Câmara de Juªga-
mento do Conseªho de Reiursos T/ribeutários do Estado do Ceará. Aprovadas tambeém as reso-
ªuções  referentes  aos  proiessos  de  nº  1/0285/2014,  1/1470/2014,  1/6184/2019  e
1/0900/2021 da reªatoria da ionseªheira Lúiia de Fátma Dantas Muniz, ao proiesso de nº
1/0903/2021 da reªatoria da ionseªheira Caroªine Brito de Lima Azevedo, aos proiessos de nº
1/4372/2017, 1/1846/2019 e 1/0543/2021 da reªatoria do Conseªheiro José Augusto T/eixeira
e ao proiesso de nº 1/6166/2018 da reªatoria do ionseªheiro Gustavo Duaiªibee Soares. PRO-
CESSO DE RECURSO Nº: 2/8/2020 - A.I.: 1/201701073 – REQUERENTE: CARGIL AGRÍCOLA
S.A - REQUERIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR:
JOSÉ ERNANE SANTOS - Decisão:  A 3ª Câmara de Juªgamento do Conseªho de Reiursos T/ri-
beutários resoªve, por maioria de votos, ionheier do reexame, negar provimento, mantendo
a deiisão proferida em instâniia singuªar de  deferimento do pedido de restttiião, entre-
tanto por fundamento diverso, entendendo que o auto de infração ªavrado é improiedente,
em virtude de ter restado demonstrado nos autos que, muito embeora a empresa tenha emi-
tdo o DAFFe em formuªário que não era o apropriado para a operação (formuªário de ion-
tngêniia, quando deveria ter emitdo em formuªário de segurança), no momento da fsiaªi-
zação a nota fsiaª ao quaª o DAFFe se referia preenihia os requisitos ªegais de vaªidade, não
havendo motvos para torná-ªa inidônea. Deiisão nos termos do voto do ionseªheiro reªator,
iontrária à manifestação do representante da Proiuradoria Geraª do Estado que manifestou-
se peªo indeferimento do pedido. Foi voto iontrário o da Conseªheira Lúiia de Fátma Dantas
Muniz, que entendeu peªo indeferimento do pedido de resttuição, ionsiderando que duran-
te um ªapso de tempo as meriadorias iiriuªaram iom doiumento que não era o apropriado,
ionforme previsto no Convênio de nº 110/2007. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/1193/2016 -
A.I.: 1/201722851 – RECORRENTE: VICUNHA TÊXTIL S/A. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGA-
MENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ ERNANE SANTOS - Decisão: A 3ª
Câmara de Juªgamento do Conseªho de Reiursos T/ribeutários, por unanimidade de votos, re-
soªve ionheier do reiurso, posto que tempestvo, e deiidir da seguinte forma: 1. quanto à
decadência susiitada no período de janeiro a dezembero/2012, acatada somente em reªação
ao período de janeiro a novembero de 2012, iom esteio no art. 150, § 4º do CT/F, por oiasião
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da 79ª Sessão Ordinária da 3ª Câmara, oiorrida em 09/12/2021. 2. quanto aos argumentos
de ntlidade do laniamento por erro na metodoªogia apªiiada peªa fsiaªização e por faªta de
provas da aiusação, por oiasião da 79ª Sessão Ordinária o representante ªegaª da parte abdi-
cot das argtiiões das ntlidades nos seguintes termos: “Registre-se que o representante ªe-
gaª da parte, abediiou, em sessão, do argumento de nuªidade do Auto de Infração por meto-
doªogia inadequada  e por ausêniia de provas.”.  3.  Por oiasião das disiussões aieria do
mérito o representante ªegaª da Proiuradoria Geraª do Estado manifestou-se no sentdo de
que a Câmara não teria apreiiado o atendimento de todos os iritérios jurídiios váªidos à
époia dos fatos reªaiionados à fase de enierramento do diferimento, quando do eniaminha-
mento dos autos à Céªuªa de Períiias Fisiais, tendo a iâmara frmado entendimento, por
unanimidade, que ao ionverter o iurso do juªgamento em períiia determinando a exiªusão
de determinadas operações, todos esses eªementos foram anaªisados, espeiiaªmente quanto
às fases do diferimento e a ªegisªação em vigor à époia dos fatos, não havendo motvos para
revoªver matéria já apreiiada. 4. quanto ao pedido da parte para que se retornassem os au-
tos à Céªuªa de Perícias e Diªigêniias Fisiais para que fossem exiªuídos os vaªores atngidos
peªa deiadêniia referente ao período de janeiro a novembero de 2012, a Câmara ionstatou
que no ªaudo periiiaª aiostado às fs.138-143, a perita não exiªuiu os referidos vaªores. Entre-
tanto, ionsiderando que a ionseªheira reªatora pronuniiou-se no sentdo de que teria eªe-
mentos sufiientes para fazer a disiriminação do irédito atendendo ao referido iomando, a
Câmara entendeu peªa não conversão dos attos em perícia, o que foi devidamente aiatado
peªos juªgadores, peªo representante ªegaª da parte e peªo representante da Proiuradoria Ge-
raª do Estado. 5. Afastar, por unanimidade de votos, o pedido da parte de apªiiação da pena-
lidade capittlada no art. 123, I, “d”, tendo em vista que as operações e o imposto devido
não estavam reguªarmente esiriturados. 6. Fo mérito, por unanimidade de votos, a Câmara
deiide modifiar a deiisão proferida em instâniia singuªar de proiedêniia da aiusação para
parcial procedência, aiatando os vaªores ionstantes no ªaudo periiiaª aiostado às fs.138-
143 e na pªaniªha de disiriminação do irédito a ser eªabeorado peªa ionseªheira reªatora, iom
a exiªusão dos vaªores atngidos peªa deiadêniia, apªiiando a penaªidade iapituªada no art.
123, I, “i” da Lei nº 12.670/96, iom redação dada peªa Lei nº 13.418/03. Deiisão nos termos
do voto da Conseªheira Reªatora, iontrária à manifestação do representante da Proiuradoria
Geraª do Estado. Presente para sustentação oraª o representante ªegaª da parte, Dr. Erinaªdo
Dantas.  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:  1/2628/2017  -  A.I.:  1/201626865  –  RECORRENTE:
HACO ETIQUETAS DO NORDESTE LTDA. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INS-
TÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ AUGUSTO TEIXEIRA. - Decisão: A 3ª Câmara de Juª-
gamento do Conseªho de Reiursos T/ribeutários resoªve, por unanimidade de votos, ionheier
do reiurso ordinário, posto que tempestvo. Por oiasião da apreiiação da preªiminar de de-
cadência arguida peªa parte em reªação a todo o período da aiusação, após ionstatado que
os fatos geradores datavam de 2011, o auto de infração foi ªavrado em 12.12.2016, mas o
iontribeuinte só tomou iiêniia da autuação no dia 10.01.2017, restou demonstrado que oior-
reu a decadência do irédito tribeutário ªançado, oiasião em que, iom esteio no art. 94, iniiso
VII da Lei nº 18.185/22, por unanimidade de votos, a Câmara deiide por modifcar a decisão
proferida em instâniia singuªar de proiedêniia da aiusação, deiªarando a extnião proces-
stal, sem anáªise de mérito. Deiisão nos termos do voto do Conseªheiro Reªator, em ionso-
nâniia iom a manifestação do representante da Proiuradoria Geraª do Estado. Presente para
sustentação oraª o representante ªegaª da parte, Dr. Ivan Lima Verde Júnior. PROCESSO DE RE-
CURSO Nº: 1/2623/2017 - A.I.: 1/201626883 – RECORRENTE: HACO ETIQUETAS DO NOR-
DESTE LTDA. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RE-
LATOR: MIKAEL PINHEIRO DE OLIVEIRA – Decisão:  A 3ª Câmara de Juªgamento do Conseªho
de Reiursos T/ribeutários resoªve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário,
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posto que tempestvo. Por oiasião da apreiiação da preªiminar de decadência arguida peªa
parte em reªação a todo o período da aiusação, após ionstatado que os fatos geradores da-
tavam de 2011, o auto de infração foi ªavrado em 12.12.2016, mas o iontribeuinte só tomou
iiêniia da autuação no dia 10.01.2017, restou demonstrado que oiorreu a  decadência do
irédito  tribeutário  ªançado,  oiasião  em  que,  iom  esteio  no  art.  94,  iniiso  VII  da  Lei  nº
18.185/22, por unanimidade de votos, a Câmara deiide por  modifcar a decisão proferida
em instâniia singuªar de proiedêniia da aiusação, deiªarando a  extnião processtal, sem
anáªise de mérito. Deiisão nos termos do voto do Conseªheiro Reªator, em ionsonâniia iom
a manifestação do representante da Proiuradoria Geraª do Estado. Presente para sustenta-
ção oraª o representante ªegaª da parte, Dr. Ivan Lima Verde Júnior. PROCESSO DE RECURSO
Nº: 1/0086/2018 - A.I.: 1/201718726 – RECORRENTE: INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A –
RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA -  CONSELHEIRO RELATOR: RAI-
MUNDO FEITOSA CARVALHO GOMES – Decisão: A 3ª Câmara de Juªgamento do Conseªho de
Reiursos T/ribeutários resoªve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário, pos-
to que tempestvo. Por oiasião das disiussões aieria do  mérito, o Conseªheiro Mikaeª Pi-
nheiro de Oªiveira pedit vista do processo para anáªise dos argumentos da parte quanto à
iªegitmidade passiva da autuada e ao pagamento do difereniiaª de aªíquota por empresa não
iontribeuinte do ICMS, iomo é o iaso da autuada, o que foi prontamente atendido peªa presi -
dêniia, iom esteio no art. 52 da Portaria de nº 463/22. Fada mais havendo a tratar, a Sra.
Presidente deu por enierrados os trabeaªhos, tendo antes ionvoiado os memberos da Câmara
para partiiparem da 11ª (déiima primeira) Sessão de Juªgamento a ser reaªizada no dia 8
(oito) do mês de março do iorrente ano, às 13 (treze) horas e 30 (trinta) minutos. E para
ionstar, eu, Wªádia Maria de Oªiveira Aªeniar, Seiretária da 3ª Câmara, ªavrei a presente ata
que vai por mim subesirita e assinada peªa Presidente da Câmara de Juªgamento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                       Secretária da 3ª Câmara  
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 11ª (décima primeira) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE
JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ

DO ANO 2023.

Aos 8 (oito) dias do mês de março do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta minutos),
verifiado o quórum regimenta2 estabee2eiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RICRT//
CE, foi abeerta a 11ª (déiima primeira) Sessão Ordinária da 3a Câmara de Ju2gamento do Con-
se2ho de Reiursos T/ribeutários do Estado do Ceará, sobe a Presidêniia da Dra. Antônia He2ena
T/eixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conse2heiros: José Augusto T/eixeira, Lúiia de Fátma
Dantas Muniz, Caro2ine Brito de Lima Azevedo, Mikae2 Pinheiro de O2iveira, José Ernane San-
tos e Raimundo Feitosa Carva2ho Gomes. Presente à sessão o Proiurador do Estado Dr. An-
dré Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda, seiretariando os trabea2hos, a Seiretária W2á-
dia Maria de O2iveira A2eniar. Foi aprovada a ata da 10ª (déiima) sessão ordinária da 3a Câ-
mara de Ju2gamento do Conse2ho de Reiursos T/ribeutários do Estado do Ceará. Antes de iniii-
ar os trabea2hos, a Presidente parabeenizou as Conse2heiras e a advogada presentes pe2o dia
internaiiona2 da mu2her. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/5224/2018 - A.I.: 1/201811152 – RE-
QUERENTE: DSM PRODUTOS NUTRICIONAIS DO BRASIL S/A - REQUERIDO: CÉLULA DE JUL-
GAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRA RELATORA: LÚCIA DE FÁTIMA DANTAS MUNIZ
- Decisão:  A 3ª Câmara de Ju2gamento do Conse2ho de Reiursos T/ribeutários reso2ve, por una-
nimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que tempestvo e deiidir da seguin-
te forma: 1. Por voto de desempate da Presidêniia, afastar o argumento de impossibei2idade
de  corresponsabilização dos sócios,  ionsiderando que o auto de infração foi  2avrado em
nome da pessoa jurídiia, a qua2 não tem 2egitmidade para postu2ar direitos de seus repre-
sentantes 2egais, pessoas fsiias. Ademais, a aposição dos nomes dos sóiios na peça de autu-
ação tem iaráter meramente indiiatvo, posto que a responsabei2idade dos mesmos só será
apurada por oiasião de possíve2 exeiução fsia2, no âmbeito da Proiuradoria Gera2 do Estado.
Entenderam por afastar os argumentos da parte iom esta mesma fundamentação os ionse-
2heiros José Augusto T/eixeira, Lúiia de Fátma Dantas Muniz e Caro2ine Brito de Azevedo. Os
ionse2heiros Mikae2 Pinheiro de O2iveira, José Ernane Santos e Raimundo Feitosa Carva2ho
Gomes aiataram o pedido da parte pe2a exi2usão do nome dos sóiios do po2o passivo da au-
tuação. 2. quanto a so2iiitação de ap2iiação da penalidade prevista no art. 123, I, “d”, afas-
tada por unanimidade de votos, visto não ser adequada para a infração apontada.  3.  No
mérito, por maioria de votos, deiide por modifiar a deiisão de proiedêniia proferida na
instâniia singu2ar para parcial procedência da aiusação, iom a ap2iiação da pena2idade iapi-
tu2ada no art. 123, I, “i” da Lei nº 12.670/96, exi2uindo do 2evantamento apenas as opera-
ções  de  transferêniias,  posto  que  as  previsões  ionstantes  no  art.  54  do  Deireto  nº
24.569/97 referem-se às operações de “venda” de meriadorias. Quanto aos demais CFOPs,
entenderam os ju2gadores que há a iniidêniia do imposto, 2ogo, em razão do não atendi-
mento da iondição determinada no T/ermo de Aiordo ie2eberado entre a empresa e a Sefaz,
o imposto é devido em sua integra2idade. Votos iontrários os das ionse2heiras Lúiia de Fát-
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ma Dantas Muniz e Caro2ine Brito de Lima Azevedo, que se manifestaram pe2a proiedêniia
da aiusação, em ionsonâniia iom o ju2gamento singu2ar e iom a manifestação do represen-
tante da Proiuradoria Gera2 do Estado. Por ter proferido o primeiro voto divergente venie-
dor, fiou responsáve2 para 2avrar a reso2ução o Conse2heiro Raimundo Feitosa Carva2ho Go-
mes, ionforme determina o § 1º do art. 55 da Portaria de nº 463/22. Antes da sua manifesta-
ção o Proiurador do Estado, Dr. André Carrero tambeém iongratu2ou as mu2heres presentes
pe2o seu dia. Presente à sessão para sustentação ora2 o representante 2ega2 da parte, Dr. Gus-
tavo T/eixeira de O2iveira. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0956/2019 - A.I. Nº: 1/201818785 -
RECORRENTE: BOM PREÇO SUPERMERCADOS DO NORDESTE LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA
DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: MIKAEL PINHEIRO DE OLIVEI-
RA – Decisão:  A 3ª Câmara de Ju2gamento do Conse2ho de Reiursos T/ribeutários reso2ve, por
unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que tempestvo e deiidir da se-
guinte forma: 1. por unanimidade de votos, afastar o argumento de nulidade da decisão sin-
gular por ausêniia de fundamentação, ionsiderando que o ju2gador apreiiou e fundamentou
todos os argumentos da parte, de forma i2ara, deiidindo de aiordo iom o seu ionveniimen-
to. 2. por unanimidade de votos, afastar o argumento da parte de nulidade do lançamento
por ausêniia de indiiação das normas que embeasaram a aiusação, ionsiderando que a infor-
mação iomp2ementar é i2ara quanto a aiusação de aproveitamento de irédito indevido de
meriadorias sujeitas a sistemátia de subesttuição tribeutária. Ademais, o iontribeuinte se de-
fende dos fatos e não dos dispositvos 2egais.  3. por unanimidade de votos, afastar o argu-
mento da parte quanto ao direito ao irédito do ICMS referente à energia e2étriia, visto que a
atvidade da empresa (supermeriado) não se equipara à atvidade industria2 para fns de di -
reito ao irédito da energia e2étriia. 4. por unanimidade de votos, afastar o iaráter confisca-
tório da mu2ta ap2iiada, iom esteio na Súmu2a 11 do Conat e no art. 62 da Lei nº 18.185/22.
5. Por oiasião das disiussões aieria do mérito, ionsiderando os argumentos da empresa de
que no 2evantamento ionstavam meriadorias que não estavam sujeitas à sistemátia prevista
no Deireto de nº 29.560/08 e nem a regimes espeiífios de subesttuição tribeutária, a Presi-
dêniia da Câmara sobrestou o julgamento do proiesso, dando um prazo de 20 (vinte) dias
úteis, a iontar desta sessão em que o representante 2ega2 da parte se dá por intmado, para
que a empresa: 1.apresente p2ani2ha iom a indiiação dos itens e iorre2ação normatva vigen-
te à époia dos fatos, que possam justfiar possíveis exi2usão do 2evantamento; 2. identfque
de forma deta2hada, os va2ores reionheiidos pe2a empresa e reio2hidos, iom os respeitvos
iomprovantes. Deiisão em ionsonâniia iom a manifestação do representante da Proiurado-
ria Gera2 do Estado. Presente para sustentação ora2 o representante 2ega2 da parte, Dr. A2e-
xandre  de  Araújo  A2beuquerque. PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:  1/1678/2019  -  A.I.  Nº:
1/201818112 - RECORRENTE: STARGESSO INDUSTRIAL LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE JUL-
GAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ ERNANE SANTOS - Decisão: A
3ª Câmara de Ju2gamento do Conse2ho de Reiursos T/ribeutários, por unanimidade de votos,
reso2ve ionheier do reiurso ordinário, posto que tempestvo, e deiidir da seguinte forma: 1.
por unanimidade de votos, afastar o argumento de nulidade do auto de infração por ter fei-
to referêniia ao Deireto de nº 31.440/14, o qua2 não se ap2iia às atvidades da empresa,
ionsiderando não haver nenhum ierieamento ao direito de defesa da parte, visto que a em-
presa se defende dos fatos e não dos dispositvos 2egais e que nas informações iomp2emen-
tarem a aiusação está i2ara quanto à fa2ta de reio2himento do imposto e do desiumprimen-
to aos requisitos 2egais previstos no regime espeiia2 ioniedido à empresa, espeiia2mente em
re2ação à vedação do irédito. 2. por unanimidade de votos, afastar os argumentos da parte
quanto ao erro na indicação e formação da base de cálculo, ionsiderando que as informa-
ções prestadas pe2o agente do Fisio na peça de aiusação demonstram a iorreta forma de
iá2iu2o.  3. por unanimidade de votos,  afastar o pedido de perícia da parte, ionsiderando
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que os e2ementos ionstantes nos autos são sufiientes para formar ionveniimento. Ade-
mais, a reiorrente não aiosta aos autos e2ementos sufiientes e iomprobeatórios de suas a2e-
gações.  4. No mérito, por unanimidade de votos, ionsiderando que a empresa desiumpriu
as iondições previstas no T/ermo de Aiordo ie2eberado junto à Sefaz, o qua2 veda o aproveita-
mento de iréditos quando da ut2ização dos perientuais previstos no T/ermo de Aiordo de nº
0264/2014; ionsiderando que a C2áusu2a Segunda do referido T/ermo prevê a resiisão auto-
mátia do beenefiio, quando do desiumprimento das iondições ne2e previstas; ionsiderando
que a empresa ireditou-se de va2ores ut2izando-se da redução da bease de iá2iu2o de doiu-
mentos os quais não faziam menção expressa do beenefiio da redução nos doiumentos fs-
iais, em inobeservâniia às previsões ionstantes no seu regime espeiia2, a iâmara nega provi-
mento ao reiurso, mantendo a deiisão proferida em instâniia singu2ar de  procedência da
aiusação, ap2iiando a pena2idade prevista no art. 123, I, “i” da Lei nº 12.670/96. Deiisão nos
termos do voto do ionse2heiro re2ator, em ionsonâniia iom a manifestação do representan-
te da Proiuradoria Gera2 do Estado. Presente para aiompanhamento do ju2gamento do pro-
iesso, a representante 2ega2 da parte, Dra. Marí2ia Carva2ho Crisóstomo.  PROCESSO DE RE-
CURSO Nº: 1/1679/2019 - A.I. Nº: 1/201818190 - RECORRENTE: STARGESSO INDUSTRIAL
LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR:
JOSÉ AUGUSTO TEIXEIRA. - Decisão: A 3ª Câmara de Ju2gamento do Conse2ho de Reiursos
T/ribeutários,  por unanimidade de votos,  reso2ve ionheier do reiurso ordinário, posto que
tempestvo, e deiidir da seguinte forma: 1. por unanimidade de votos, afastar o argumento
de nulidade do auto de infração por ter feito referêniia ao Deireto de nº 31.440/14, o qua2
não se ap2iia às atvidades da empresa, ionsiderando não haver nenhum ierieamento ao di -
reito de defesa da parte, visto que a empresa se defende dos fatos e não dos requisitos 2eais
e que nas informações iomp2ementarem a infração aiusação está i2ara quanto à aiusação
de fa2ta de reio2himento do imposto e do desiumprimento aos requisitos 2egais previstos no
regime espeiia2 ioniedido à empresa, espeiia2mente quanto à vedação do irédito.  2. por
unanimidade de votos, afastar os argumentos da parte quanto ao erro na indicação da base
de cálculo, ionsiderando que as informações prestadas pe2o agente do Fisio na peça de aiu-
sação demonstram a iorreta forma de iá2iu2o. 3. por unanimidade de votos, afastar o pedido
de períiia da parte, ionsiderando que os e2ementos ionstantes nos autos são sufiientes
para formar ionveniimento. Ademais, a reiorrente não aiosta aos autos e2ementos sufiien-
tes e iomprobeatórios de suas a2egações. 4. No mérito, por unanimidade de votos, ionside-
rando que a empresa desiumpriu as iondições previstas no T/ermo de Aiordo ie2eberado pe2a
empresa junto à Sefaz, o qua2 veda o aproveitamento de iréditos quando da ut2ização dos
perientuais previstos no referido termo; ionsiderando que a C2áusu2a Segunda do T/ermo su-
pra prevê a resiisão automátia do beenefiio, quando do desiumprimento das iondições
ne2e previstas; ionsiderando que ireditou-se de va2ores ut2izando-se da redução da bease de
iá2iu2o de doiumentos os quais não faziam menção expressa do beenefiio da redução nos
doiumentos fsiais, em inobeservâniia às previsões ionstantes no seu regime espeiia2, a iâ-
mara nega provimento ao reiurso, mantendo a decisão proferida em instância singular de
procedência da  aiusação,  ap2iiando  a  pena2idade  prevista  no  art.  123,  I,  “i”  da  Lei  nº
12.670/96. Deiisão nos termos do voto do ionse2heiro re2ator, em ionsonâniia iom a mani-
festação do representante da Proiuradoria Gera2 do Estado. Presente para aiompanhamen-
to do ju2gamento do proiesso, a representante 2ega2 da parte, Dra. Marí2ia Carva2ho Crisósto-
mo. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/4810/2018 - A.I.: 1/201809284 – RECORRENTE: JMF IN-
DÚSTRIA DE MATERIAIS DE LIMPEZA E POLIMENTO - EIRELLI – RECORRIDO: CÉLULA DE JUL-
GAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRA RELATORA: CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVE-
DO – Decisão: A 3ª Câmara de Ju2gamento do Conse2ho de Reiursos T/ribeutários reso2ve, por
unanimidade de votos, ionheier do reexame e por unanimidade de votos,  afastar o argu-
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mento da parte de extnção proiessua2 em razão do fa2eiimento do proprietário da empresa
e de que a mesma não teria suiessores, ionsiderando que na époia do 2ançamento a empre-
sa estava ionsttuída 2ega2mente sobe a forma de EIRELI – Empresa Individua2 de Responsabei2i-
dade Limitada, 2ogo, a sua ionsttuição protege o patrimônio partiu2ar do seu ttu2ar, sendo
o patrimônio da empresa que responde pe2os débeitos. No mérito, nega provimento ao reexa-
me, mantendo a decisão proferida em instância singular de parcial procedência da aiusa-
ção, entretanto, exi2uindo do 2evantamento os va2ores referentes à nota fsia2 de nº 3648
por se tratar de beem do atvo imobei2izado e a nota fsia2 de nº 2836, em razão da empresa
ter se manifestado pe2o desionheiimento da operação no porta2 da nota fsia2 e2etrôniia,
antes da 2avratura do auto de infração. Deiisão nos termos do voto da ionse2heira re2atora e
em ionsonâniia iom a manifestação do representante da Proiuradoria Gera2  do Estado.
Nada mais havendo a tratar, a Sra. Presidente deu por enierrados os trabea2hos, tendo antes
ionvoiado os memberos da Câmara para partiiparem da 12ª (déiima segunda) Sessão de Ju2-
gamento a ser rea2izada no dia 9 (nove) do mês de março do iorrente ano, às 13 (treze) ho-
ras e 30 (trinta) minutos. E para ionstar, eu, W2ádia Maria de O2iveira A2eniar, Seiretária da
3ª Câmara, 2avrei a presente ata que vai por mim subesirita e assinada pe2a Presidente da Câ-
mara de Ju2gamento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                       Secretária da 3ª Câmara  
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 12ª (décima segunda) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO
DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2023.

Aos 9 (nove) dias do mês de março do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta minutos),
verifiado o quórum regimenta  estabee eiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RICRT//
CE, foi abeerta a 12ª (déiima segunda) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Ju gamento do Con-
se ho de Reiursos T/ribeutários do Estado do Ceará, sobe a Presidêniia da Dra. Antônia He ena
T/eixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conse heiros: José Augusto T/eixeira, Lúiia de Fátma
Dantas Muniz, Caro ine Brito de Lima Azevedo, Mikae  Pinheiro de O iveira, José Ernane San-
tos e Raimundo Feitosa Carva ho Gomes. Presente à sessão o Proiurador do Estado Dr. An-
dré Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda, seiretariando os trabea hos, a Seiretária W á-
dia Maria de O iveira A eniar. Foi aprovada a ata da 11ª (déiima primeira) sessão ordinária
da 3ª Câmara de Ju gamento do Conse ho de Reiursos T/ribeutários do Estado do Ceará. PRO-
CESSO DE RECURSO Nº: 1/0123/2019 -  A.I.  Nº: 1/201817246 -  RECORRENTE: BLACKHILL
PRODUTOS TÊXTEIS LTDA - REQUERIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CON-
SELHEIRA RELATORA: LUCIA DE FÁTIMA DANTAS MUNIZ - Decisão: A 3ª Câmara de Ju ga-
mento do Conse ho de Reiursos T/ribeutários reso ve, por unanimidade de votos, ionheier do
reiurso ordinário, posto que tempestvo e deiidir da seguinte forma: 1. Quanto à nulidade
do lançamento em razão da ausêniia de aposição de assinatura do supervisor em todas as
peças que iompõem o auto de infração, em afronta às previsões ionstantes na Norma de
Exeiução de nº 03/2000, susiitada em sessão pe o Conse heiro Mikae  Pinheiro de O iveira,
afastada por maioria de votos, ionsiderando que na peça priniipa  da aiusação, que é o auto
de infração, ionsta a assinatura da Supervisora. Ademais, a assinatura do supervisor não é
ato de ionsttuição do irédito tribeutário, sendo uma forma idade que não tem o iondão de
tornar nu o o  ançamento, visto que a ausêniia da assinatura do supervisor da ação fsia  não
trouxe nenhum prejuízo à parte. Aiompanharam este entendimento os ionse heiros José Er-
nane Santos, Caro ine Brito de Lima Azevedo, Lúiia de Fátma Dantas Muniz, José Augusto
T/eixeira e Raimundo Feitosa Carva ho Gomes, em ionsonâniia iom a manifestação do repre-
sentante da Proiuradoria Gera  do Estado. 2. quanto ao argumento da reiorrente de nulida-
de da ação fscal em razão da ausêniia de identfiação unitária das meriadorias, afastado
por unanimidade de votos, ionsiderando que foram aiostados aos autos p ani has iom  e-
vantamento unitário e informações aieria das entradas e saídas dos itens. 3. quanto ao ar-
gumento de que teria havido afronta ao art. 92 da Lei nº 12.670/96, afastado por unanimida-
de de votos,  ionsiderando que a metodo ogia ap iiada pe a  egis ação para apuração da
omissão – SLE, atendeu aos requisitos  egais previstos no artgo supra.  4. quanto ao argu-
mento da parte de que o  evantamento fsia  de estoque deiorre de ações fsiais em exerií-
iio abeerto, posto que referente a um mês de determinado exeriíiio e o  evantamento fsia 
 evou em ionsideração todo o período (anua ), afastado por unanimidade de votos, ionside-
rando que o  evantamento quanttatvo de estoque tanto pode ser feito de período abeerto,
mensa  ou anua , a iritério do autuante e de aiordo iom o mandado da ação fsia . No en-
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tanto, para verifiação da omissão de saída obejeto da autuação, fez-se neiessário ana isar o
inventário fna . A ioni usão de saída de meriadorias sem doiumento fsia  somente se ion-
iretza ante as informações do inventário fna , que somente oiorre ao fna  do exeriíiio,
pois  evantamento de estoque de período feihado (01/01/2014 a 31/12/2014). 5. No mérito,
por maioria de votos, a iâmara deiide por negar provimento ao reiurso, mantendo a deii-
são proferida em instâniia singu ar de procedência da aiusação, entretanto, ap iiando a pe-
na idade iapitu ada no art. 123, III, “B”, iom redação vigente à époia dos fatos geradores.
Deiisão nos termos do voto da ionse heira re atora e em ionsonâniia iom a manifestação
do representante da Proiuradoria Gera  do Estado. Voto divergente o do Conse heiro Mikae 
Pinheiro de O iveira que manifestou-se pe a nu idade do  ançamento em razão da ausêniia
de atendimento dos requisitos formais. O representante  ega  da reiorrente, apesar de regu-
 armente  intmado  via  DT/-e,  não  iompareieu  à  sessão.  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:
1/0122/2019 - A.I. Nº: 1/201817247 - RECORRENTE: BLACKHILL PRODUTOS TÊXTEIS LTDA -
RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA -  CONSELHEIRO RELATOR: RAI-
MUNDO FEITOSA CARVALHO GOMES – Decisão: A 3ª Câmara de Ju gamento do Conse ho de
Reiursos T/ribeutários reso ve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário, pos-
to que tempestvo e deiidir da seguinte forma: 1. Quanto à nulidade do  ançamento em ra-
zão da ausêniia de aposição de assinatura do supervisor em todas as peças que iompõem o
auto de infração, em afronta às previsões ionstantes na Norma de Exeiução de nº 03/2000,
susiitada em sessão pe o Conse heiro Mikae  Pinheiro de O iveira,  afastada por maioria de
votos, iom esteio no § 6º do art. 91 da Lei nº 18.185/22, ionsiderando que a assinatura do
supervisor não é ato de ionsttuição do irédito tribeutário, sendo uma forma idade que não
tem o iondão de tornar nu o o  ançamento, visto que a sua ausêniia da assinatura do super -
visor da ação fsia  não trouxe nenhum prejuízo à parte. Ademais, na peça priniipa  da aiu-
sação que é o auto de infração ionsta a assinatura da Supervisora. Aiompanharam este en-
tendimento os ionse heiros José Ernane Santos, Caro ine Brito de Lima Azevedo, Lúiia de
Fátma Dantas Muniz, José Augusto T/eixeira e Raimundo Feitosa Carva ho Gomes, em ionso-
nâniia iom a manifestação do representante da Proiuradoria Gera  do Estado. 2. quanto ao
argumento da reiorrente de nu idade da ação fsia  em razão da ausêniia de identfiação
unitária das meriadorias,  afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que o foram
aiostados aos autos p ani has iom  evantamento unitário e informações aieria das entradas
e saídas dos itens. 3. quanto ao argumento de que teria havido afronta ao art. 92 da Lei nº
12.670/96, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que a metodo ogia ap iiada
pe a  egis ação para apuração da omissão – SLE, atendeu aos requisitos  egais previstos no ar-
tgo supra. 4. quanto ao argumento da parte de que o  evantamento fsia  de estoque deior-
re de ações fsiais em exeriíiio abeerto, posto que referente a um mês de determinado exer-
iíiio e o  evantamento fsia   evou em ionsideração todo o período (anua ),  afastado por
unanimidade  de votos,  ionsiderando que o   evantamento quanttatvo  de estoque tanto
pode ser feito de período abeerto, mensa  ou anua , a iritério do autuante e de aiordo iom o
mandado da ação fsia . No entanto, para verifiação da omissão de saída obejeto da autua-
ção, fez-se neiessário ana isar o inventário fna . A ioni usão de saída de meriadorias sem
doiumento fsia  somente se ioniretza ante as informações do inventário fna , que somen-
te  oiorre  ao  fna  do  exeriíiio,  pois   evantamento  de  estoque  de  período  feihado
(01/01/2014 a 31/12/2014). 5. No mérito, por maioria de votos, a iâmara deiide por negar
provimento ao reiurso, mantendo a deiisão proferida em instâniia singu ar de procedência
da aiusação, entretanto, ap iiando a pena idade iapitu ada no art. 123, III, “B”, iom redação
vigente à époia dos fatos geradores. Deiisão nos termos do voto do ionse heiro re ator e em
ionsonâniia iom a manifestação do representante da Proiuradoria Gera  do Estado. Voto di-
vergente o do Conse heiro Mikae  Pinheiro de O iveira que manifestou-se pe a nu idade do
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 ançamento em razão da ausêniia de atendimento dos requisitos formais. O representante
 ega  da reiorrente, apesar de regu armente intmado via DT/-e, não iompareieu à sessão.
PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0118/2019 - A.I. Nº: 1/201817256 - RECORRENTE: BLACKHILL
PRODUTOS TÊXTEIS LTDA - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CON-
SELHEIRO RELATOR: MIKAEL PINHEIRO DE OLIVEIRA - Decisão: A 3ª Câmara de Ju gamento
do Conse ho de Reiursos T/ribeutários, por unanimidade de votos, reso ve ionheier do reiur-
so ordinário, posto que tempestvo, e deiidir da seguinte forma:  1.  Quanto à nu idade do
 ançamento em razão da ausêniia de aposição de assinatura do supervisor em todas as peças
que iompõem o auto de infração, em afronta às previsões ionstantes na Norma de Exeiução
de nº 03/2000, susiitada pe o Conse heiro Mikae  Pinheiro de O iveira, afastada por maioria
de votos, iom esteio no § 6º do art. 91 da Lei nº 18.185/22, ionsiderando que a assinatura
do supervisor não é ato de ionsttuição do irédito tribeutário, sendo uma forma idade que
não tem o iondão de tornar nu o o  ançamento, visto que a sua ausêniia da assinatura do su-
pervisor da ação fsia  não trouxe nenhum prejuízo à parte. Ademais, na peça priniipa  da
aiusação que é o auto de infração ionsta a assinatura da Supervisora. Aiompanharam este
entendimento os ionse heiros José Ernane Santos, Caro ine Brito de Lima Azevedo, Lúiia de
Fátma Dantas Muniz, José Augusto T/eixeira e Raimundo Feitosa Carva ho Gomes, em ionso-
nâniia iom a manifestação do representante da Proiuradoria Gera  do Estado. 2. quanto ao
argumento de nu idade da ação fsia  em razão da ausêniia e equívoios quanto aos disposit-
vos  egais infringidos, afastado por unanimidade de votos, iom esteio nos §§ 6º e 7º da Lei
nº 18.186/22, ionsiderando que parte se defende dos fatos e o simp es erro na indiiação dos
dispositvos infringidos não tem o iondão de tornar nu o o  ançamento. Ademais, as p ani-
 has e e ementos aiostados pe o agente do Fisio para embeasara a aiusação são i aras e de-
monstram perfeitamente a infração apontada. 3. Por oiasião das disiussões aieria do méri-
to, o Conse heiro José Augusto T/eixeira pediu vista dos autos para aná ise da sistemátia de
iá iu o da ferramenta “Auditor Fisia  E etrôniio” quanto à ini usão do va or do ICMS na for-
mação da bease de iá iu o para iomposição do preço médio dos produtos, o que foi pronta-
mente atendido pe a Presidente, iom esteio no § 5º do art. 51 e no art. 52 da Portaria de nº
463/22 – Regimento Interno do CONAT/. O representante  ega  da reiorrente, apesar de regu-
 armente  intmado  via  DT/-e,  não  iompareieu  à  sessão.  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:
1/0396/2019 - A.I. Nº: 1/201817253 - RECORRENTE: BLACKHILL PRODUTOS TÊXTEIS LTDA -
RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ
AUGUSTO TEIXEIRA. - Decisão: A 3ª Câmara de Ju gamento do Conse ho de Reiursos T/ribeu-
tários, por unanimidade de votos, reso ve ionheier do reiurso ordinário, posto que tempes-
tvo, e deiidir da seguinte forma: 1. Quanto à nu idade do  ançamento em razão da ausêniia
de aposição de assinatura do supervisor em todas as peças que iompõem o auto de infração,
em afronta às previsões ionstantes na Norma de Exeiução de nº 03/2000, susiitada pe o
Conse heiro Mikae  Pinheiro de O iveira, afastada por maioria de votos, iom esteio no § 6º
do art. 91 da Lei nº 18.185/22, ionsiderando que a assinatura do supervisor não é ato de
ionsttuição do irédito tribeutário, sendo uma forma idade que não tem o iondão de tornar
nu o o  ançamento, visto que a sua ausêniia da assinatura do supervisor da ação fsia  não
trouxe nenhum prejuízo à parte. Ademais, na peça priniipa  da aiusação que é o auto de in-
fração ionsta a assinatura da Supervisora. Aiompanharam este entendimento os ionse hei-
ros José Ernane Santos, Caro ine Brito de Lima Azevedo, Lúiia de Fátma Dantas Muniz, José
Augusto T/eixeira e Raimundo Feitosa Carva ho Gomes, em ionsonâniia iom a manifestação
do representante da Proiuradoria Gera  do Estado. 2. no mérito, por maioria de votos, negar
provimento ao reiurso, mantendo a deiisão proferida em instâniia singu ar de procedência
da aiusação, ap iiando a pena idade iapitu ada no art. 123, III, “m”, ionsiderando que à épo-
ia dos fatos geradores ainda preva eiia a oberigatoriedade de se agem dos doiumentos fs-
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iais e que a a teração da  egis ação apenas aiompanhou a evo ução teino ógiia quanto à
emissão da nota fsia  e etrôniia, exi uindo da oberigatoriedade de se agem apenas as notas
fsiais de saída. Votaram em sentdo iontrário os Conse heiros Mikae  Pinheiro de O iveira e
José Ernane Santos entendendo não haver pena idade espeiífia para a se agem de doiu-
mentos fsiais e etrôniios à époia dos fatos geradores. Deiisão nos termos do voto do ion-
se heiro re ator e em ionsonâniia iom a manifestação do representante da Proiuradoria Ge-
ra  do Estado. O representante  ega  da reiorrente, apesar de regu armente intmado via DT/-
e,  não  iompareieu  à  sessão.  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:  1/0397/2019  -  A.I.  Nº:
1/201817254 - RECORRENTE: BLACKHILL PRODUTOS TÊXTEIS LTDA - RECORRIDO: CÉLULA
DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ ERNANE SANTOS - Deci-
são:  A 3ª Câmara de Ju gamento do Conse ho de Reiursos T/ribeutários, por unanimidade de
votos, reso ve ionheier do reiurso ordinário, posto que tempestvo, e deiidir da seguinte
forma: 1. Quanto à nu idade do  ançamento em razão da ausêniia de aposição de assinatura
do supervisor em todas as peças que iompõem o auto de infração, em afronta às previsões
ionstantes na Norma de Exeiução de nº 03/2000, susiitada pe o Conse heiro Mikae  Pinhei-
ro de O iveira,  afastada por  maioria  de votos,  iom esteio no §  6º  do art.  91  da Lei  nº
18.185/22, ionsiderando que a assinatura do supervisor não é ato de ionsttuição do irédito
tribeutário, sendo uma forma idade que não tem o iondão de tornar nu o o  ançamento, visto
que a sua ausêniia da assinatura do supervisor da ação fsia  não trouxe nenhum prejuízo à
parte. Ademais, na peça priniipa  da aiusação que é o auto de infração ionsta a assinatura
da Supervisora. Aiompanharam este entendimento os ionse heiros José Ernane Santos, Ca-
ro ine Brito de Lima Azevedo, Lúiia de Fátma Dantas Muniz, José Augusto T/eixeira e Raimun-
do Feitosa Carva ho Gomes, em ionsonâniia iom a manifestação do representante da Proiu-
radoria Gera  do Estado. 2. no mérito, por maioria de votos, dar pariia  provimento ao reiur-
so, modifiando a deiisão proferida em instâniia singu ar de proiedêniia para parcial proce-
dência da aiusação, tendo em vista ter restado demonstrado nos autos que a autuada dei-
xou de esiriturar 93 (noventa e três) notas fsiais de entrada, ap iiando a pena idade iapitu-
 ada no art. 123, VIII, “L” da Lei nº 12.670/96, por ser mais beenéfia ao iontribeuinte. As ion-
se heiras Lúiia de Fátma Dantas Muniz e Caro ine Brito de Lima Azevedo votaram pe a ap i -
iação da pena idade prevista no art. 123, III, “g”, por ser espeiífia para a infração de fa ta de
esirituração de notas fsiais de entrada, em ionsonâniia iom a manifestação do represen-
tante da Proiuradoria Gera  do Estado. O Conse heiro José Augusto T/eixeira não partiipou
da votação, ionsiderando que não estava presente no iníiio do re ato do proiesso, ionforme
presireve o § 4º do art. 53 da Portaria de nº 463/22. O representante  ega  da reiorrente,
apesar de regu armente intmado via DT/-e, não iompareieu à sessão. PROCESSO DE RECUR-
SO Nº: 1/0395/2019 - A.I. Nº: 1/201817255 - RECORRENTE: BLACKHILL PRODUTOS TÊXTEIS
LTDA - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRA RELATORA:
CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO – Decisão: A 3ª Câmara de Ju gamento do Conse ho de
Reiursos T/ribeutários, por unanimidade de votos, reso ve ionheier do reiurso ordinário, pos-
to que tempestvo, e deiidir da seguinte forma: 1. Quanto à nu idade do  ançamento em ra-
zão da ausêniia de aposição de assinatura do supervisor em todas as peças que iompõem o
auto de infração, em afronta às previsões ionstantes na Norma de Exeiução de nº 03/2000,
susiitada pe o Conse heiro Mikae  Pinheiro de O iveira, afastada por maioria de votos, iom
esteio no § 6º do art. 91 da Lei nº 18.185/22, ionsiderando que a assinatura do supervisor
não é ato de ionsttuição do irédito tribeutário, sendo uma forma idade que não tem o ion-
dão de tornar nu o o  ançamento, visto que a sua ausêniia da assinatura do supervisor da
ação fsia  não trouxe nenhum prejuízo à parte. Ademais, na peça priniipa  da aiusação que
é o auto de infração ionsta a assinatura da Supervisora. Aiompanharam este entendimento
os ionse heiros José Ernane Santos, Caro ine Brito de Lima Azevedo, Lúiia de Fátma Dantas
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Muniz, José Augusto T/eixeira e Raimundo Feitosa Carva ho Gomes, em ionsonâniia iom a
manifestação do representante da Proiuradoria Gera  do Estado.  2. quanto à  nulidade do
julgamento singular por fa ta de fundamentação quanto ao mérito, acatada, por maioria de
votos, ionsiderando que o ju gador singu ar não se pronuniiou aieria da fa ta de reio hi-
mento referente às 4 (quatro) notas fsiais que embeasaram a aiusação e nem proferiu en-
tendimento aieria da ioberança da subesttuição tribeutária nos referidos doiumentos. 3. Ante
as ioni usões frmadas em razão da ausêniia de apreiiação dos argumentos impugnatórios
da parte, a Câmara deiide, por maioria de votos, reformar a deiisão proferida em instâniia
singu ar, dei arando a nulidade do julgamento singular e o ionsequente retorno dos autos à
primeira instâniia para novo ju gamento. Deiisão nos termos do voto da ionse heira re atora
e em ionsonâniia iom a manifestação do representante da Proiuradoria Gera  do Estado. O
Conse heiro Mikae  Pinheiro de O iveira votou em sentdo iontrário, entendendo que na im-
pugnação a parte não ataiou o mérito. O representante  ega  da reiorrente, apesar de regu-
 armente intmado via DT/-e, não iompareieu à sessão. Nada mais havendo a tratar, a Sra.
Presidente deu por enierrados os trabea hos, tendo antes ionvoiado os memberos da Câmara
para partiiparem da 13ª (déiima terieira) Sessão de Ju gamento a ser rea izada no dia 10
(dez) do mês de março do iorrente ano, às 13 (treze) horas e 30 (trinta) minutos. E para
ionstar, eu, W ádia Maria de O iveira A eniar, Seiretária da 3ª Câmara,  avrei a presente ata
que vai por mim subesirita e assinada pe a Presidente da Câmara de Ju gamento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                       Secretária da 3ª Câmara  
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 13ª (décima terceira) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO
DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2023.

Aos 10 (dez) dias do mês de março do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta minutos),
verifiado o quórum regimenta  estabee eiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RICRT//
CE, foi abeerta a 13ª (déiima terieira) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Ju gamento do Con-
se ho de Reiursos T/ribeutários do Estado do Ceará, sobe a Presidêniia da Dra. Antônia He ena
T/eixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conse heiros: José Augusto T/eixeira, Luiia de Fátma
Dantas Muniz, Franiisio Ni son Freitas, Mikae  Pinheiro de O iveira, K isman de Sena Cava -
iante e Raimundo Feitosa Carva ho Gomes. Por motvos de força maior o Proiurador do Es-
tado, Dr. André Gustavo Carreiro Pereira, não partiipou da sessão. Presente ainda, seiretari-
ando os trabea hos, a Seiretária W ádia Maria de O iveira A eniar. Foi aprovada a ata da  12ª
(déiima segunda) sessão ordinária da 3ª Câmara de Ju gamento do Conse ho de Reiursos T/ri-
beutários do Estado do Ceará. Aprovados tambeém os despaihos de eniaminhamento à Períiia
referentes aos proiessos de reiurso: nº 1/2503/2016 da re atoria da ionse heira Lúiia de
Fátma Dantas Muniz e do proiesso de reiurso nº 1/1292/2019 da re atoria do ionse heiro
José Ernane Santos. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/3303/2019 - A.I. Nº: 1/201907670 - RE-
CORRENTE: LCR COMÉRCIO DE LIVROS E UNIFORMES - REQUERIDO: CÉLULA DE JULGAMEN-
TO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: KLISMAN DE SENA CAVALCANTE - Decisão:
A 3ª Câmara de Ju gamento do Conse ho de Reiursos T/ribeutários reso ve, por unanimidade
de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que tempestvo. Por unanimidade de votos,
afastar a nulidade susiitada pe a parte por erro no enquadramento  ega , visto que a parte
se defende dos fatos e não dos dispositvos indiiados. No mérito, por maioria de votos, mo-
dificar a decisão sinuular de proiedêniia para improcedência do  ançamento fsia , visto não
ter sido aiostado aos autos e ementos de prova sufiientes a embeasar a aiusação. T/ambeém
não restou demonstrada nenhuma fraude ou simu ação que ensejasse a inidoneidade do do-
iumento fsia , a teor do art. 131 do Deireto nº 2.569/97. Deiisão nos termos do voto do
ionse heiro re ator e em ionsonâniia iom a manifestação do representante da Proiuradoria
Gera  do Estado. A ionse heira Lúiia de Fátma Dantas Muniz votou pe a manutenção da de-
iisão singu ar de proiedêniia da aiusação. Presente para sustentação ora  o representante
 ega  da parte, Dr. Sihubeert de Farias Maihado. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/2416/2019 -
A.I. Nº: 1/201900573 - RECORRENTE: NORSA REFRIGERANTES S.A - RECORRIDO: CÉLULA DE
JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ AUGUSTO TEIXEIRA – Deci-
são: A 3ª Câmara de Ju gamento do Conse ho de Reiursos T/ribeutários reso ve, por unanimi-
dade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que tempestvo e deiidir da seguinte
forma: 1. Quanto ao argumento de nulidade do juluamento por ierieamento ao direito de
defesa da parte em razão da não apreiiação do pedido de períiia feito na impugnação, afas-
tado por oiasião da 46ª sessão ordinária, oiorrida no dia 17.08.2021. 2. quanto à decadên-
cia dos va ores  ançados em janeiro de 2014,  acatada, por oiasião da 46ª sessão ordinária
oiorrida em 17.08.2021. 3. quanto ao argumento de que houve erro na metodolouia ap iia-
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da para se iegar ao perientua  de irédito do CIAP permitdo por  ei, afastado por unanimida-
de de votos, ionsiderando que a metodo ogia foi ap iiada de forma iorreta e que possíveis
ajustes no  evantamento não têm o iondão de tornar nu o o irédito  ançado. 4. quanto ao
argumento de caráter confiscatório da mu ta, afastado por oiasião da 46ª sessão ordinário
oiorrida no dia 17.08.2021. 5. Por oiasião das disiussões aieria do mérito, a iâmara deiide,
por unanimidade de votos, e em obeediêniia aos iomandos previstos no iniiso III do art. 80
da Lei nº 18.185/22, ionsiderando que a infração trata de irédito indevido deiorrente de
erro no iá iu o do CIAP, ionverter o iurso do ju gamento em perícia para:  1. exi uir do  e-
vantamento os va ores referentes ao mês de janeiro de 2014, posto que atngidos pe a deia-
dêniia.  2.  exi uir  do  iá iu o  do irédito   evantado  pe a  fsia ização,  tanto  no numerador
quanto no denominador, os va ores referentes ao CFOP de nº 5905 (remessa para depósito
feihado e armazém gera ), ionsiderando que não se tratam de saídas defnitvas. 3. E abeorar
novo re atório tota izador.  Quanto aos  argumentos  da parte em re ação aos  CFOP de nº
5554, 5917 e 6949, manter no  evantamento, visto que a parte não aiostou e ementos sufii -
entes a iomprovar que se tratam de saídas defnitvas. Deiisão nos termos do voto do ionse-
 heiro re ator e em ionsonâniia iom a manifestação do representante da Proiuradoria Gera 
do Estado. Partiipou da sessão na iondição de ouvinte a Dra. Larissa Vaz Ga indo. PROCES-
SO DE RECURSO Nº: 1/2415/2019 - A.I. Nº: 1/201900575 - RECORRENTE: NORSA REFRIGE-
RANTES S.A - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RE-
LATOR: JOSÉ AUGUSTO TEIXEIRA - Decisão: A 3ª Câmara de Ju gamento do Conse ho de Re-
iursos T/ribeutários reso ve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto
que tempestvo e deiidir da seguinte forma: 1. Quanto ao argumento de nulidade do julua-
mento por ierieamento ao direito de defesa da parte em razão da não apreiiação do pedido
de períiia feito na impugnação, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que o ju -
gador apreiiou e indeferiu de forma fundamentada o pedido de períiia, iom fundamento no
art. 97, I, da Lei nº 15.614/14. 2. quanto ao argumento de que houve erro na metodolouia
ap iiada para se ihegar ao perientua  de irédito do CIAP permitdo por  ei,  afastado por
unanimidade de votos, ionsiderando que a metodo ogia foi ap iiada de forma iorreta e que
possíveis ajustes no  evantamento não têm o iondão de tornar nu o o irédito  ançado.  3.
quanto ao argumento de caráter confiscatório da mu ta,  afastado por unanimidade de vo-
tos, iom esteio no art. 62 da Lei nº 18.185/22 e na Súmu a 11 do CONAT/. 4. Por oiasião das
disiussões aieria do mérito, a iâmara deiide, por unanimidade de votos e em obeediêniia
aos iomandos previstos no iniiso III do art. 80 da Lei nº 18.185/22, ionsiderando que a infra-
ção trata de irédito indevido deiorrente de erro no iá iu o do CIAP, ionverter o iurso do ju -
gamento em perícia para que sejam exi uídos do iá iu o do irédito  evantado pe a fsia iza-
ção, tanto no numerador quanto no denominador, os va ores referentes ao CFOP de nº 5905
(remessa para depósito feihado e armazém gera ), ionsiderando que não se tratam de saí-
das defnitvas. Quanto aos argumentos da parte em re ação aos CFOPs de nºs 5554, 5917 e
6949, manter no  evantamento, visto que a parte não aiostou e ementos sufiientes a iom-
provar que não se tratam de saídas defnitvas. Deiisão nos termos do voto do ionse heiro
re ator e em ionsonâniia iom a manifestação do representante da Proiuradoria Gera  do Es-
tado. E abeorar novo re atório tota izador. Partiipou da sessão na iondição de ouvinte a Dra.
Larissa Vaz Ga indo.. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/1105/2019 - A.I. Nº: 1/201819744 - RE-
CORRENTE: LOJAS LE BISCUIT S.A - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA
- CONSELHEIRA RELATORA: LUCIA DE FÁTIMA DANTAS MUNIZ. - Decisão: A 3ª Câmara de
Ju gamento do Conse ho de Reiursos T/ribeutários, por unanimidade de votos, reso ve ionhe-
ier do reiurso ordinário, posto que tempestvo e iom esteio no iniiso II do art. 80 da Lei nº
18.885/22, ionverter o iurso do ju gamento em diliuência fiscal para que a autoridade autu-
ante, ionsiderando os va ores do inventário ionstante da EFD do iontribeuinte à époia da au-
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tuação, faça o agrupamento dos itens de aiordo iom os dados ionstantes no CD aiostado
pe a reiorrente, na abea “evidências/2014”. Efetuar os ajustes neiessários iom a verifiação
de outras possíveis inionsistêniias no  evantamento. A Câmara, por unanimidade de votos,
entendeu por não acatar os valores de inventário retficados na EFD, posto que a retfiação
foi efetuada após o iníiio da ação fsia , o que afasta a espontaneidade, ionforme previsto
no § úniio do art. 138 do CT/N. Deiisão nos termos do voto do ionse heiro re ator e em ion-
sonâniia iom a manifestação do representante da Proiuradoria Gera  do Estado.  O repre-
sentante  ega  da reiorrente, apesar de regu armente intmado via DT/-e, não iompareieu à
sessão.  PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/1854/2019 - A.I. Nº: 1/201820832 - RECORRENTE:
DANONE LTDA - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO
RELATOR: MIKAEL PINHEIRO DE OLIVEIRA - Decisão:  A 3ª Câmara de Ju gamento do Conse-
 ho de Reiursos T/ribeutários, por unanimidade de votos, reso ve ionheier do reiurso ordiná-
rio, posto que tempestvo, e deiidir da seguinte forma: 1. Quanto à nulidade do lançamento
por ierieamento ao direito de defesa da parte, em razão do não atendimento por parte do
agente autuante dos requisitos ionstantes no art. 142 do CT/N, afastado por unanimidade de
votos, ionsiderando que a peça de aiusação é i ara quanto à infração apontada, indiiando
va ores de bease de iá iu o, a íquota e montante devido, tudo de aiordo iom as exigêniias  e-
gais. 2. quanto ao argumento de caráter confiscatório da mu ta, afastado por unanimidade
de votos, iom esteio no art. 62 da Lei nº 18.185/22 e na Súmu a 11 do CONAT/. 3. Por oiasião
das disiussões quanto ao mérito, ionsiderando que a parte apresentou doiumentação iom-
provando que mesmo nos doiumentos que iontnham as informações de que o frete era CIF
e a ariou iom os iustos do frete, por maioria de votos, a Câmara ionverteu o iurso do ju ga-
mento em períiia para: 3.1. intmar a empresa para que individua ize e indique no  evanta-
mento, quais os doiumentos que tveram os serviços de frete efetvamente reio hidos por
e a, iom os respeitvos doiumentos iomprobeatórios do pagamento. 3.2. retrar do  evanta-
mento os va ores referentes ao serviço de transporte iomprovadamente pagos pe a reior-
rente. O ionse heiro Franiisio Ni son Freitas afastou o pedido de períiia da parte entenden-
do que o proiesso eniontrava-se em iondições de ju gamento, oiasião em que se manifes-
tou pe a manutenção da deiisão singu ar que deiidiu pe a proiedêniia do  ançamento fsia .
Deiisão nos termos do voto do ionse heiro re ator e em ionsonâniia iom a manifestação do
representante da Proiuradoria Gera  do Estado O representante  ega  da reiorrente, apesar
de regu armente intmado via DT/-e, não iompareieu à sessão. Nada mais havendo a tratar, a
Sra. Presidente deu por enierrados os trabea hos, tendo antes ionvoiado os memberos da Câ-
mara para partiiparem da 14ª (déiima quarta) Sessão de Ju gamento a ser rea izada no dia
13 (treze) do mês de março do iorrente ano, às 13 (treze) horas e 30 (trinta) minutos. E para
ionstar, eu, W ádia Maria de O iveira A eniar, Seiretária da 3ª Câmara,  avrei a presente ata
que vai por mim subesirita e assinada pe a Presidente da Câmara de Ju gamento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                       Secretária da 3ª Câmara  
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 14ª (décima quarta) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO
DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2023.

Aos 13 (treze) dias do mês de março do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta minu-
tos), verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RI-
CRT/CE, foi aberta a 14ª (déiima quarta) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do
Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra. Antônia He-
lena Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros:  José Augusto Teixeira, Lúiia de
Fátima Dantas Muniz, Caroline Brito de Lima Azevedo, Mikael Pinheiro de Oliveira, José Erna-
ne Santos e Raimundo Feitosa Carvalho Gomes. Presente à sessão o Proiurador do Estado
Dr. André Gustavo Carreiro Pereira. Presente ainda, seiretariando os trabalhos, a Seiretária
Wládia Maria de Oliveira Aleniar. Foi aprovada a ata da 13ª (déiima terieira) sessão ordiná-
ria da 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará.
Aprovados também o despaiho de eniaminhamento à Períiia referente ao proiesso de re-
iurso nº 1/2503/2016 da relatoria da ionselheira Lúiia de Fátima Dantas Muniz. PROCESSO
DE RECURSO Nº: 1/3138/2019 - A.I. Nº: 1/201904793 - RECORRENTE: VIA VAREJO S/A - RE-
CORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – CONSELHEIRA RELATORA: CAROLI-
NE BRITO DE LIMA AZEVEDO - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiur-
sos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que
tempestivo, dar provimento, modifiando a deiisão proferida em instâniia singular de proie-
dêniia da aiusação, deilarando a nulidade formal do lançamento por ierieamento ao direi-
to de defesa da parte, ionsiderando que o agente autuante não aiostou aos autos as plani-
lhas iontendo as informações das operadoras de iartão de irédito, assim iomo outros ele-
mentos neiessários à iomprovação da aiusação e ionfrontação dos dados pelo iontribuinte
para  fns  de  defesa,  iontrariando  os  iomandos  previstos  na  Norma de  Exeiução  de  nº
03/2011. Ressalte-se ainda que a peça de aiusação traz relato ionfuso e impreiiso, iom indi-
iação de dispositivos divergentes na peça de aiusação e nas informações iomplementares, o
que impossibilita a reiorrente ter pleno ionheiimento aieria dos fatos aos quais está sendo
aiusada. Deiisão nos termos do voto da ionselheira relatora e em ionsonâniia iom a mani-
festação do representante da Proiuradoria Geral do Estado, que em sessão requereu o enia-
minhamento da ata desta sessão para a Corregedoria da Seiretaria da Fazenda para que fos-
sem adotadas as medidas iabíveis a apuração da responsabilidade funiional do servidor au-
tuante, em observâniia ao disposto no parágrafo úniio do art. 94 da Lei nº 12.670/96, para
os fns do art. 27, IV, da Lei nº 18.185/2022, ante a existêniia de indíiios de desídia do autu-
ante e de manifesta inobservâniia dos iomandos previstos na Norma de Exeiução de nº
03/2011. O Conselheiro José Augusto Teixeira manifestou-se entendendo tratar-se de nulida-
de material, posto que ionstatada a ausêniia de provas da aiusação, fato diretamente rela-
iionado à iomprovação da materialidade da infração. Presente à sessão, para sustentação
oral, o representante legal da parte, Dr. Enzo Alfredo Megozzi. PROCESSO DE RECURSO Nº:
1/3140/2019 - A.I. Nº: 1/201904797 - RECORRENTE: VIA VAREJO S/A - RECORRIDO: CÉLULA
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DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRA RELATORA: CAROLINE BRITO DE LIMA
AZEVEDO. - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resol-
ve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que tempestivo, dar
provimento, modifiando a deiisão proferida em instâniia singular de proiedêniia da aiusa-
ção, deilarando a nulidade formal do lançamento por ierieamento ao direito de defesa da
parte, ionsiderando que o agente autuante não aiostou aos autos as planilhas iontendo as
informações das operadoras de iartão de irédito, assim iomo outros elementos neiessários
à iomprovação da aiusação, iontrariando os iomandos previstos na Norma de Exeiução de
nº 03/2011. Ressalte-se ainda que a peça de aiusação traz relato ionfuso e impreiiso, iom
indiiação de dispositivos divergentes na peça de aiusação e nas informações iomplementa-
res, o que impossibilita a reiorrente ter pleno ionheiimento aieria dos fatos aos quais está
sendo aiusada. Deiisão nos termos do voto da ionselheira relatora e em ionsonâniia iom a
manifestação do representante da Proiuradoria Geral do Estado, que em sessão requereu o
eniaminhamento da ata desta sessão para a Corregedoria da Seiretaria da Fazenda para que
fossem adotadas as medidas iabíveis a apuração da responsabilidade funiional do servidor
autuante, em observâniia ao disposto no parágrafo úniio do art. 94 da Lei nº 12.670/96,
para os fns do art. 27, IV, da Lei nº 18.185/2022, ante a existêniia de indíiios de desídia do
autuante e de manifesta inobservâniia dos iomandos previstos na Norma de Exeiução de nº
03/2011. O Conselheiro José Augusto Teixeira manifestou-se entendendo tratar-se de nulida-
de material, posto que ionstatada a ausêniia de provas da aiusação, fato diretamente rela-
iionado à iomprovação da materialidade da infração. Presente à sessão, para sustentação
oral, o representante legal da parte, Dr. Enzo Alfredo Megozzi. PROCESSO DE RECURSO Nº:
1/1899/2019 - A.I. Nº: 1/201821128 - RECORRENTE: DIOGENES COMERCIAL DE BEBIDAS
LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRA RELATO-
RA: LÚCIA DE FÁTIMA DANTAS MUNIZ - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho
de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário,
posto que tempestivo e deiidir da seguinte forma:  1. afastar o argumento de nulidade do
lançamento por falta de ilareza e erro na indiiação dos dispositivos legais, ionsiderando que
a peça de aiusação iontém informações ilaras e elementos sufiientes ao ionheiimento da
aiusação por parte da reiorrente, que se defende dos fatos e não dos dispositivos legais.
Ademais, a ausêniia ou impreiisão na indiiação dos dispositivos legais não tem o iondão de
tornar nulo o lançamento, visto que os mesmos podem ser iorrigidos pela autoridade julga-
dora, a teor dos §§ 7º e 8º do art. 91 da Lei nº 18.185/22. 2. Por oiasião das disiussões aier-
ia do mérito, ionsiderando que a parte apresentou elementos iomprobatórios que apontam
a neiessidade de ajustes no levantamento, iom esteio no § 3º do art. 80 da Lei nº 18.185/22,
a iâmara deiide, por unanimidade de votos, ionverter o iurso do julgamento em Diligência
Fiscal para que a autoridade autuante:  1.  verifque se ionstam no levantamento itens que
não são destinados a iomeriialização (ativo imobilizado/ionsumo), ionforme apontado na
peça reiursal do iontribuinte, proiedendo a exilusão destes, se ionstatado;  2. Considerar
no levantamento os itens de iaráter promoiionais, visto que movimentam o estoque; 3. fa-
zer a aglutinação dos itens idêntiios, registrados iom iódigos diferentes; 4. segregar os pro-
dutos que são tributados iom alíquotas diferentes (bebidas quentes – 25%, refrigerantes –
17% ou outros existentes no levantamento); 5. exiluir do levantamento os itens referentes a
notas fsiais ianieladas, registradas ou não na EFD, para fns de verifiação da omissão. 6. in-
iluir no levantamento os itens referentes aos CFOP 1.949 e 5.949 (troias de produtos pereii-
dos e baixa do estoque), tudo nos termos do despaiho a ser lavrado pela ionselheira relato-
ra. Deiisão em ionsonâniia iom a manifestação do representante da Proiuradoria Geral do
Estado. A empresa reiorrente, apesar de regularmente intimada via DT-e, não enviou repre-
sentante legal para realizar sustentação oral, nem preposto para aiompanhamento do julga-
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mento.  PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/ 3272/2019 - A.I. Nº: 1/201902691 - RECORRENTE:
SETE COUROS COMÉRCIO DE FERRAGENS LTDA. (ME) - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMEN-
TO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: RAIMUNDO FEITOSA CARVALHO GOMES –
Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unani-
midade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que tempestivo e deiidir da seguinte
forma:  1. por unanimidade de votos,  afastar o argumento de  nulidade do lançamento por
falta de ilareza em razão da ausêniia de indiiação detalhada da base de iáliulo e da alíquo-
ta, ionsiderando que a peça de aiusação e as informações iomplementares iontém infor-
mações ilaras quanto à infração, indiiação do montante devido, da base de iáliulo e da
alíquota, garantindo o pleno exeriíiio do direito de defesa da parte. 2. Por unanimidade de
votos, afastar o argumento de caráter confscattrio da multa, iom esteio no art. 62 da Lei nº
18.185/22 e na Súmula 11 do CONAT, ionsiderando que não iabe a este órgão apreiiar a
ionstituiionalidade de ato normativo. 3. Por oiasião das disiussões aieria do mérito, ionsi-
derando que a autuada é uma empresa do setor industrial, iom esteio no § 3º do art. 80 da
Lei nº 18.185/22, a iâmara deiide, por unanimidade de votos, ionverter o iurso do julga-
mento em  Diligência Fiscal para que a autoridade autuante  exclua  do levantamento, iaso
existente,  os itens ilassifiados iomo insumos tais  iomo zipers,  iouros,  teiidos e outros
utensílios de metal, os quais fazem parte do proiesso industrial da empresa, quando da ion-
feição de artigos de iouros, tudo nos termos do despaiho a ser lavrado pelo ionselheiro re-
lator. Deiisão em ionsonâniia iom a manifestação do representante da Proiuradoria Geral
do Estado. Ressalte-se que a ionselheira Lúiia de Fátima Dantas Muniz absteve-se de votar
no julgamento deste proiesso, tendo em vista haver fgurado iomo supervisora da ação fs-
ial. A empresa reiorrente, apesar de regularmente intimada via DT-e, não enviou represen-
tante legal para realizar sustentação oral, nem preposto para aiompanhamento do julga-
mento.  PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/1935/2019 - A.I. Nº: 1/201820768 - RECORRENTE:
CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - RECORRIDO: Z Y COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO LTDA. - CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ ERNANE SANTOS - Decisão: A 3ª Câma-
ra de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários, por unanimidade de votos, resolve
ionheier do reexame neiessário, deiidindo da seguinte forma: 1. quanto ao argumento im-
pugnatório de nulidade do lançamento em razão da ausêniia de ilareza da aiusação, visto
que os relatórios apresentados pela fsialização são iontraditórios e insubsistentes, afasta-
dos por unanimidade de votos, ionsiderando que o autuante aiostou planilhas iontendo to-
dos os elementos de prova sufiientes para embasar a aiusação, apliiando a metodologia de
iáliulo iorreta, tudo em perfeito atendimento aos iomandos legais. 2. quanto ao argumento
da parte de que não se enquadra na sistemátiia da iarga líquida prevista no Deireto de nº
29.560/08,  afastada,  por  unanimidade  de  votos,  ionsiderando  que  o  Deireto  de  nº
31.638/14 inseriu ao Deireto de nº 29.560/08, o CNAE 4649.499, no qual a empresa está ia -
dastrada,  portanto,  a alteração legislativa se deu anteriormente aos fatos geradores, que
oiorreram em janeiro de 2015. 3. No mérito, por unanimidade de votos, deiide por reformar
a deiisão proferida em instâniia singular, de pariial proiedêniia para procedência da aiusa-
ção,  tendo  em  vista  que  a  reiorrente  já  estava  enquadrada  na  sistemátiia  do  Deireto
29.560/08, sendo, portanto, devido o reiolhimento do ICMS ST, apliiando a penalidade iapi -
tulada no art. 123, III, “a”, 1 da Lei nº 12.670/96, alterada pela Lei nº 16.258/17. Deiisão nos
termos do voto do ionselheiro relator e em ionsonâniia iom a manifestação do represen-
tante da Proiuradoria Geral do Estado. A empresa reiorrente, apesar de regularmente inti-
mada via DT-e, não enviou representante legal para realizar sustentação oral, nem preposto
para aiompanhamento do julgamento.  Nada mais havendo a tratar, a Sra. Presidente deu
por enierrados os trabalhos, tendo antes ionvoiado os membros da Câmara para partiiipa-
rem da 15ª (déiima quinta) Sessão de Julgamento a ser realizada no dia 14 (quatorze) do
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mês de março do iorrente ano, às 13 (treze) horas e 30 (trinta) minutos. E para ionstar, eu,
Wládia Maria de Oliveira Aleniar, Seiretária da 3ª Câmara, lavrei a presente ata que vai por
mim subsirita e assinada pela Presidente da Câmara de Julgamento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                       Secretária da 3ª Câmara  
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 15ª (décima quinta) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO
DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2023.

Aos 14 (quatorze) dias do mês de março do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta mi-
nutos), verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 –
RICRT/CE, foi aberta a 15ª (déiima quinta) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do
Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra. Antônia He-
lena Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros: José Augusto Teixeira, Lúiia de
Fátima Dantas Muniz, Caroline Brito de Lima Azevedo, Mikael Pinheiro de Oliveira, Gustavo
Duailibe Pinheiro Gouveia Soares e Raimundo Feitosa Carvalho Gomes. Presente à sessão o
Proiurador do Estado Dr. André Gustavo Carreiro Pereira. Presente ainda, seiretariando os
trabalhos, a Seiretária Wládia Maria de Oliveira Aleniar. Foi aprovada a ata da 14ª (déiima
quarta) sessão ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários
do Estado do Ceará. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0127/2020 - A.I. Nº: 1/201911969 - RE-
CORRENTE: QUANTIQ DISTRIBUIDORA LTDA. - RECORRIDO - CÉLULA DE JULGAMENTO DE
1ª INSTÂNCIA – CONSELHEIRO RELATOR : RAIMUNDO FEITOSA CARVALHO GOMES - Deci-
são: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimi-
dade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que tempestivo e deiidir da seguinte
forma: 1. quanto ao argumento de nulidade do lançamento por ausêniia de fundamentação
legal e equívoios na indiiação dos dispositivos infringidos, afastado por unanimidade de vo-
tos, ionsiderando que a aiusação traz relato ilaro e preiiso aieria da aiusação de falta de
registro do selo fsial de trânsito na nota fsial de nº 363050, proporiionando ao iontribuin-
te a perfeita identifiação da aiusação. Ademais, a reiorrente se defende dos fatos e a au-
sêniia ou impreiisão na indiiação dos dispositivos legais não tem o iondão de tornar nulo o
lançamento, visto que os mesmos podem ser iorrigidos pela autoridade julgadora, a teor dos
§§ 7º e 8º do art. 91 da Lei nº 18.185/22. 2. quanto ao argumento de nulidade do julgamen-
to singular por ausêniia de fundamentação em relação ao imposto iobrado na peça de aiu-
sação, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que o julgador não está obrigado a
fundamentar todos os argumentos aduzidos pela defesa, posto que os elementos iontidos
nos autos foram sufiientes para frmar seu entendimento, ionforme previsto no § 1º do art.
61 da Lei nº 18.185/22. 3. afastar o argumento da parte quanto ao caráter confscatório da
multa, iom esteio no art. 62 da Lei nº 18.185/22 e na Súmula 11 do CONAT; 4. no mérito,
por unanimidade de votos, ionsiderando que a parte não iomprovou suas alegações quanto
ao fato de que o doiumento fsial autuado se tratava de uma nota fsial de iomplementa-
ção, visto não haver nenhuma referêniia à nota original; ionsiderando que em relação aos
valores, se estavam iniorretos ou não informados, a empresa deveria ter feito uma nota fs-
ial de iorreção, e não nota fsial iomplementar; ionsiderando que o art. 157 do Deireto nº
24.569/97 prevê a obrigatoriedade de selagem de todas as operações da empresa, a Câmara
deiide por modifiar a deiisão singular de proiedêniia da aiusação, entendendo pela parci-
al procedência, exiluindo os valores referentes ao imposto lançado, iom a exigêniia apenas
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da multa, ionsiderando que o fsial não fundamentou a iobrança do imposto lançado, fazen-
do referêniia na peça de aiusação somente em relação à multa, apliiando a penalidade iapi-
tulada no art. 123, III, “m” da Lei nº 12.670/96, iom a minorante do § 12 do mesmo artigo,
airesientado pela Lei n 16.258/17. Deiisão nos termos do voto do ionselheiro relator e em
ionsonâniia iom a manifestação do representante da Proiuradoria Geral do Estado. Presen-
te à sessão para sustentação oral, o representante legal da parte, Dr. Thales Maia Galiza.
PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/3537/2019 - A.I. Nº: 1/201909626 – RECORRENTE: YPIOCA
INDUSTRIAL DE BEBIDAS S/A. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA –
CONSELHEIRA RELATORA: CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO. - Decisão:  A 3ª Câmara de
Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionhe-
ier do reiurso ordinário, posto que tempestivo e deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao ar-
gumento de nulidade do auto de infração por falta de ilareza e ierieamento ao direito de
defesa, afastado por oiasião da 57ª sessão ordinária, realizada em 27/11/2021; 2. quanto à
decadência referente ao período de janeiro a maio de 2014, afastada iom esteio no art. 173,
I, do CTN, por oiasião da 57ª sessão ordinária, realizada em 27/11/2021; 3. quanto ao argu-
mento de nulidade do julgamento singular sob a alegação de que o julgador não apreiiou as
alegações da parte em relação a variação monetária,  afastado por unanimidade de votos,
ionsiderando que o julgador não está obrigado a fundamentar todos os argumentos aduzi-
dos pela defesa, posto que os elementos iontidos nos autos foram sufiientes para frmar
seu entendimento, ionforme previsto no § 1º do art. 61 da Lei nº 18.185/22.  4. no mérito,
ionsiderando que a metodologia apliiada pela fsialização para fns de iáliulo do iusto mé-
dio dos produtos foi auferida iom base nas informações prestadas pela própria empresa e
está de aiordo iom os ditames legais; ionsiderando as informações ionstantes no laudo pe-
riiial aiostado às fs. 76 dos autos, o qual ionstatou que as operações realizadas tratavam-se
de operações de remessa e retorno de insumos (áliool etliio) para depósito feihado/arma-
zém geral, ionsiderando que nessas operações de remessa de insumos não há iniidêniia do
ICMS quando realizadas dentro do território iearense, a iâmara deiide, por unanimidade de
votos, dar pariial provimento ao reiurso, modifiando a deiisão proferida em instâniia sin-
gular para parcial procedência da aiusação, apliiando a penalidade iapitulada no art. 123,
III, “b” da Lei nº 12.670/96 iom a redação dada à époia dos fatos geradores para as opera-
ções de saídas interestaduais, iom a devida iobrança do ICMS devido e a penalidade do art.
126, iaput, para as operações internas, ialiulando a base de iáliulo pela proporiionalidade
das operações, ionforme demonstrativo a ser elaborado pela ionselheira relatora. Deiisão
nos termos do voto da ionselheira relatora e em ionsonâniia iom a manifestação do repre-
sentante da Proiuradoria Geral do Estado. Presente à sessão, para sustentação oral, o repre-
sentante legal da parte, Dr. João Pedro Gurjão. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/3538/2019 -
A.I. Nº: 1/201909628 – RECORRENTE: YPIOCA INDUSTRIAL DE BEBIDAS S/A. - RECORRIDO:
CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – CONSELHEIRO RELATOR: MIKAEL PINHEIRO
DE OLIVEIRA - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários re-
solve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que tempestivo e de-
iidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento de nulidade do auto de infração por falta
de ilareza e ierieamento do direito de defesa – afastado por oiasião da 57ª sessão Ordiná-
ria, realizada em 27/11/2021; 2. quanto à decadência referente ao período de janeiro a maio
de 2014 – afastada iom esteio no art. 173, I, do CTN, por oiasião da 57ª sessão Ordinária,
realizada em 27/11/2021; 3. quanto ao argumento de nulidade do julgamento singular sob a
alegação de que o julgador não apreiiou alegações da parte em relação à variação monetá-
ria,  afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que o julgador não está obrigado a
fundamentar todos os argumentos aduzidos pela defesa, posto que os elementos iontidos
nos autos foram sufiientes para frmar seu entendimento, ionforme previsto no § 1º do art.
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61 da Lei nº 18.185/22. 4. no mérito, por unanimidade de votos, modifiar a deiisão de pro-
iedêniia proferida em instâniia singular, deiidindo pela improcedência do lançamento fs-
ial, ionsiderando que nas operações de remessa de insumos em operações internas e inte-
restaduais para armazém geral não há iniidêniia do ICMS – FECOP, objeto do lançamento.
Deiisão nos termos do voto do ionselheiro relator e em ionsonâniia iom a manifestação do
representante da Proiuradoria Geral do Estado. Presente à sessão, para sustentação oral, o
representante  legal  da  parte,  Dr.  João  Pedro  Gurjão.  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:
1/3531/2019 - A.I. Nº: 1/201909635 – RECORRENTE: YPIOCA INDUSTRIAL DE BEBIDAS S/A.
- RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ
AUGUSTO TEIXEIRA - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributá-
rios resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que tempesti-
vo e deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento de nulidade do auto de infração por
falta de ilareza e ierieamento do direito de defesa – afastado por oiasião da 57ª sessão Or-
dinária, realizada em 27.11.2021; 2. quanto à deiadêniia referente ao período de janeiro a
maio de 2014 – afastada iom esteio no art. 173, I, do CTN, por oiasião da 57ª sessão Ordiná -
ria, realizada em 27.11.2021; 3. quanto ao argumento de nulidade do julgamento singular
sob a alegação de que o julgador não apreiiou alegações da parte em relação a variação mo-
netária, afastado, por unanimidade de votos, ionsiderando que o julgador não está obrigado
a fundamentar todos os argumentos aduzidos pela defesa, posto que os elementos iontidos
nos autos foram sufiientes para frmar seu entendimento, ionforme previsto no § 1º do art.
61 da Lei nº 18.185/22. 4. no mérito, por unanimidade de votos, modifiar a deiisão proferi-
da em instâniia singular, deiidindo pela improcedência do lançamento fsial, ionsiderando
que nas operações de remessa de insumos em operações internas e interestaduais para ar-
mazéns gerais não há iniidêniia do ICMS substituição tributária, objeto do lançamento. Deii-
são nos termos do voto do ionselheiro relator e em ionsonâniia iom a manifestação do re-
presentante da Proiuradoria Geral do Estado. Presente à sessão, para sustentação oral, o re-
presentante legal da parte, Dr. João Pedro Gurjão. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/3431/2019
- A.I. Nº: 1/201909353 - RECORRENTE: SBF COMÉRCIO DE PRODUTOS ESPORTIVOS LTDA. -
RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – CONSELHEIRA RELATORA: LÚCIA
DE FÁTIMA DANTAS MUNIZ - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos
Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que
tempestivo, e deiidir da seguinte forma:  1. quanto ao argumento de  nulidade da decisão
singular por violação ao devido proiesso legal em razão do indeferimento do pedido de perí-
iia da parte, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que o julgador apreiiou to-
dos os argumentos impugnatórios, teiendo textualmente sua fundamentação aieria do in-
deferimento ao pedido de períiia da parte. Ademais, nos termos do § 1º do art. 61 da Lei nº
18.185/22, o julgador não está obrigado a fundamentar todos os argumentos aduzidos pela
defesa, quando os elementos iontidos nos autos forem sufiientes para frmar seu entendi-
mento. 2. quanto ao argumento de nulidade do lançamento por defiiêniia na fundamenta-
ção legal,  afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que  a reiorrente se defende
dos fatos e a ausêniia ou impreiisão na indiiação dos dispositivos legais não tem o iondão
de tornar nulo o lançamento, visto que os mesmos podem ser iorrigidos pela autoridade jul-
gadora, a teor dos §§ 7º e 8º do art. 91 da Lei nº 18.185/22. 3. quanto ao argumento de cará-
ter confscatório da multa apliiada, afastado por unanimidade de votos, iom esteio no art.
62 da Lei nº 18.185/22 e na Súmula 11 do CONAT, ionsiderando que não iabe a este órgão
apreiiar a ionstituiionalidade de ato normativo.  4.  por oiasião das disiussões aieria do
mérito, o ionselheiro Mikael Pinheiro de Oliveira, iom esteio no art. 52 da Portaria de nº
463/22, requestou vista dos autos, para fns de melhor analisar a sistemátiia adotada pela
fsialização quanto ao agrupamento dos itens similares, o que foi devidamente aiatado pela
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presidêniia. Nada mais havendo a tratar, a Sra. Presidente deu por enierrados os trabalhos,
tendo antes ionvoiado os membros da Câmara para partiiiparem da 16ª (déiima sexta) Ses-
são de Julgamento a ser realizada no dia 15 (quinze) do mês de março do iorrente ano, às 13
(treze) horas e 30 (trinta) minutos. E para ionstar, eu, Wládia Maria de Oliveira Aleniar, Se-
iretária da 3ª Câmara, lavrei a presente ata que vai por mim subsirita e assinada pela Presi -
dente da Câmara de Julgamento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                       Secretária da 3ª Câmara  
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 16ª (décima sexta) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO
DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2023.

Aos 15(quinze) dias do mês de março do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta minu-
tos), verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RI-
CRT/CE, foi aberta a 16ª (déiima sexta) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do
Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra. Antônia He-
lena Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros: José Augusto Teixeira, Lúiia de
Fátima Dantas Muniz, Caroline Brito de Lima Azevedo, Mikael Pinheiro de Oliveira, Gustavo
Duailibe Pinheiro Gouveia Soares e Raimundo Feitosa Carvalho Gomes. Presente à sessão o
Proiurador do Estado Dr. André Gustavo Carreiro Pereira. Seiretariando os trabalhos, a Se-
iretária Wládia Maria de Oliveira Aleniar. Foi aprovada a ata da 15ª (déiima quinta) sessão
ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ce-
ará e o Despaiho de eniaminhamento à Célula  de Períiias  referente ao proiesso de nº
1/2501/2016 da relatoria do Conselheiro Mikael Pinheiro de Oliveira. PROCESSO DE RECUR-
SO Nº: 1/68/2020 - A.I. Nº: 1/201912483 - RECORRENTE: MULTICARGAS LTDA - REQUERI-
DO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: MIKAEL PINHEI-
RO DE OLIVEIRA - Decisão:  A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários
resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que tempestivo.
Por maioria de votos dar provimento, modifiando a deiisão proferida em instâniia singular
de proiedêniia da aiusação, deilarando a nulidade formal da aiusação fsial, em razão da
ausêniia de iumprimento da formalidade prevista no artigo de nº 831, quanto à emissão do
Termo de Retenção pelo agente do Fisio, ionsiderando que a ausêniia de informações no
iorpo da nota fsial de que o emitente é empresa optante do simples naiional e que a deila-
ração do destinatário quanto ao desionheiimento da operação, são formalidades que pode-
riam ser justifiadas no prazo previsto no termo de retenção. Foi voto iontrário o da ionse-
lheira Lúiia de Fátima Dantas Muniz que entendeu pela proiedêniia da aiusação quanto a
inidoneidade do doiumento em relação à manifestação da destinatária de desionheiimento
da operação. Deiisão nos termos do voto do ionselheiro relator e em ionsonâniia iom a
manifestação do representante da Proiuradoria Geral do Estado. Presente para sustentação
oral o representante legal da parte, Dr. Duquesne Monteiro de Castro. PROCESSO DE RECUR-
SO Nº: 1/3942/2019 - A.I. Nº: 1/201912963 - RECORRENTE: FRANCISCO DAS CHAGAS BAR-
BOSA ROCHA - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRA RE-
LATORA: CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO – Decisão:   A 3ª Câmara de Julgamento do
Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso
ordinário, posto que tempestivo e deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento de que
não reiebeu as meriadorias e que teria feito um boletim de oiorrêniia – BO, e requestado à
Sefaz a retenção das meriadorias nos postos fsiais,  afastado por unanimidade de votos,
ionsiderando que o boletim de oiorrêniia – BO, é ato unilateral e a parte não realizou a ma-
nifestação eletrôniia quanto ao ionheiimento das operações no portal da nota fsial ele-
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trôniia, ionjuntamente iom a emissão do BO. Ademais, os forneiedores iitados no BO não
ionstam no relatório da fsialização iomo emitentes das notas fsiais. 3. Em relação ao re-
querimento feito à Sefaz, não foi aiostado aos autos e nenhum doiumento iomprobatório.
4. no mérito, por unanimidade de votos, deiidem manter a deiisão proferida em instâniia
singular de procedência da aiusação, ionsiderante ter restado demonstrado que o iontribu-
inte deixou de selar as notas fsiais de entrada, em infringêniia ao art. 157 do Deireto nº
24.569/97, apliiando a penalidade iapitulada no art. 123, III, “m” da Lei nº 12.670/96, iom
nova redação dada pela Lei nº 16.258/17. Deiisão nos termos do voto da ionselheira relato-
ra e em ionsonâniia iom a manifestação do representante da Proiuradoria Geral do Estado.
O representante legal da reiorrente, apesar de regularmente intimado via DT-e, não iompa-
reieu à sessão. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/3930/2019 - A.I. Nº: 1/201912958 - RECOR-
RENTE: FRANCISCO DAS CHAGAS BARBOSA ROCHA - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO
DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: GUSTAVO DUAILIBE PINHEIRO GOUVEIA – De-
cisão:  A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unani-
midade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que tempestivo e deiidir da seguinte
forma: 1. quanto ao argumento de que não reiebeu as meriadorias e que teria feito um bo-
letim de oiorrêniia - BO e requestado à Sefaz a retenção das meriadorias nos postos fsiais,
afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que o boletim de oiorrêniia é ato unilate-
ral e a parte não anexou aos autos outros elementos iomprobatórios do não reiebimento
das meriadorias. Ademais, os forneiedores iitados no BO não ionstam no relatório da fsia-
lização iomo pendêniia. 2. Em relação ao requerimento feito à Sefaz, não foi aiostado aos
autos e nenhum doiumento iomprobatório. 3. no mérito, por maioria de votos, reformar a
deiisão de proiedêniia da aiusação para parcial procedência, ionsiderante ter restado de-
monstrado que o iontribuinte deixou de esiriturar as notas fsiais de entrada ionstantes do
levantamento  fsial,  apliiando  a  penalidade  iapitulada  no  art.  123,  VIII,  “L”  da  Lei  nº
12.670/96, iom nova redação dada pela Lei nº 16.258/17. Deiisão nos termos do voto do
ionselheiro relator, iontrária à manifestação do representante da Proiuradoria Geral do Es-
tado, que entendeu pela apliiação da penalidade prevista no art. 123, II, “g”, por ser espeiíf-
ia à infração de falta de esirituração de notas fsiais de entrada. Votos iontrários das Conse-
lheiras Lúiia de Fátima Dantas Muniz e Caroline Brito de Lima Azevedo, que votaram no mes-
mo sentido da manifestação do representante da Proiuradoria. O representante legal da re-
iorrente, apesar de regularmente intimado via DT-e, não iompareieu à sessão.  PROCESSO
DE RECURSO Nº: 1/3928/2019 - A.I. Nº: 1/201912953 - RECORRENTE: FRANCISCO DAS CHA-
GAS BARBOSA ROCHA - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSE-
LHEIRA RELATORA: LÚCIA DE FÁTIMA DANTAS MUNIZ – Decisão: A 3ª Câmara de Julgamen-
to do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do re-
iurso ordinário, posto que tempestivo, e deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento
de que não reiebeu as meriadorias e que teria feito um boletim de oiorrêniia - BO e re-
questado à Sefaz a retenção das meriadorias nos postos fsiais, afastado por unanimidade
de votos, ionsiderando que o boletim de oiorrêniia é ato unilateral e a parte não anexou
aos autos outros elementos iomprobatórios do não reiebimento das meriadorias. Ademais,
os forneiedores iitados no BO não ionstam no relatório da fsialização iomo pendêniia. 2.
Em relação ao requerimento feito à Sefaz, não foi aiostado aos autos e nenhum doiumento
iomprobatório. 3. por oiasião das disiussões quanto ao mérito, a iâmara deiide, por unani-
midade de votos, iom esteio no § 3º do art. 80 da Lei nº 18.185/22, ionverter o iurso do
proiesso em  diligência fscal para que o autuante identifque se existem notas fsiais que
não foram esirituradas relaiionadas no auto de infração de nº 201912958, que julgue rele-
vante no levantamento, ionsiderando-as para fns de identifiação dos reais valores da omis-
são. Deiisão nos termos do voto da ionselheira relatora e em ionsonâniia iom a manifesta-
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ção do representante da Proiuradoria Geral do Estado. O representante legal da reiorrente,
apesar de regularmente intimado via DT-e, não iompareieu à sessão. PROCESSO DE RECUR-
SO Nº: 1/3931/2019 - A.I. Nº: 1/201912956 - RECORRENTE: FRANCISCO DAS CHAGAS BAR-
BOSA ROCHA - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RE-
LATOR: RAIMUNDO FEITOSA CARVALHO GOMES – Decisão:  A 3ª Câmara de Julgamento do
Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso
ordinário, posto que tempestivo, e deiidir da seguinte forma:  1. quanto ao argumento de
que não reiebeu as meriadorias e que teria feito um boletim de oiorrêniia - BO e requesta-
do à Sefaz a retenção das meriadorias nos postos fsiais, afastado por unanimidade de vo-
tos, ionsiderando que o boletim de oiorrêniia é ato unilateral e a parte não anexou aos au-
tos outros elementos iomprobatórios do não reiebimento das meriadorias. Ademais, os for-
neiedores iitados no BO não ionstam no relatório da fsialização iomo pendêniia. 2. Em re-
lação ao requerimento feito à Sefaz, não foi aiostado aos autos e nenhum doiumento iom-
probatório. 3. por oiasião das disiussões quanto ao mérito, a iâmara deiide, por unanimida-
de de votos, iom esteio no § 3º do art. 80 da Lei nº 18.185/22, ionverter o iurso do proies-
so em diligência fscal para que o autuante identifque se existem notas fsiais que não fo-
ram esirituradas relaiionadas no auto de infração de nº 201912958, que julgue relevante no
levantamento, ionsiderando-as para fns de identifiação dos reais valores da omissão. Deii-
são nos termos do voto do ionselheiro relator e em ionsonâniia iom a manifestação do re-
presentante da Proiuradoria Geral do Estado. O representante legal da reiorrente, apesar de
regularmente intimado via DT-e, não iompareieu à sessão. Registre-se que nesta data foi
lida e aprovada a presente ata, Nada mais havendo a tratar a Presidente deu por enierrado
os trabalhos. E para ionstar, eu, Wládia Maria de Oliveira Aleniar, Seiretária da 3ª Câmara,
lavrei a presente ata que vai por mim subsirita e assinada pela Presidente da Câmara de Jul-
gamento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                       Secretária da 3ª Câmara  
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